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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 
0008558-73.2017.8.26.0451, da Comarca de Piracicaba, em que é apelante 
KENNEDY ANDERSON LIMA DE SOUZA, é apelado MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Deram parcial provimento ao apelo defensivo apenas para o 
reconhecimento da circunstância atenuante da confissão espontânea, 
em relação ao crime de conduzir veículo automotor sem a devida 
habilitação, mas sem alteração na pena, mantida, quanto ao mais, 
integralmente a sentença. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ 
ANTONIO CARDOSO (Presidente sem voto), MARCIA MONASSI E FREDDY 
LOURENÇO RUIZ COSTA.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

AIRTON VIEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 2

Apelação Criminal n. 0008558-73.2017.8.26.0451

Apelante: Kennedy Anderson Lima de Souza

Apelado:  Ministério Público do Estado de São Paulo

Origem: 4ª Vara Criminal da Comarca de Piracicaba

MMª. Juíza de Direito: Gisela Ruffo

Voto n. 12.684

APELAÇÃO. TRÂNSITO. FALTA DE HABILITAÇÃO PARA A 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.  RESISTÊNCIA. 
DESOBEDIÊNCIA (1) MATERIALIDADES E AUTORIAS 
COMPROVADAS. PROVA ORAL JUDICIAL APTA A MANTER 
A CONDENAÇÃO DO RÉU. (2) DEPOIMENTOS DE 
POLICIAIS MILITARES. VALIDADE. (3) CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. TIPIFICAÇÃO. A DESOBEDIÊNCIA À 
ORDEM LEGAL DE PARADA, EMANADA POR AGENTES 
PÚBLICOS EM CONTEXTO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO, PARA A PREVENÇÃO E REPRESSÃO DE 
CRIMES, CONSTITUI CONDUTA PENALMENTE TÍPICA. (4) 
RESISTÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. (5) DOSIMETRIA DA 
PENA ESTABELECIDA DE MODO ESCORREITO. MAUS 
ANTECEDENTES. EXISTÊNCIA.  (6) 
CONSTITUCIONALIDADE DA CIRCUNSTÂNCIA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA DE "BIS IN 
IDEM". (7) REGIME ABERTO. (8) SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. (9) PROVIMENTO PARCIAL 
DO RECURSO DEFENSIVO.
1. Materialidades e autorias comprovadas em relação aos 
crimes de falta de habilitação para a conduzir veículo 
automotor, resistência e   desobediência. Circunstâncias do 
caso concreto indicam os dolos adequados às espécies.
2. Validade dos depoimentos de agentes públicos. Os 
depoimentos judiciais de policiais, militares ou civis e de 
guardas civis, têm o mesmo valor dos depoimentos oriundos 
de quaisquer outras testemunhas estranhas aos quadros 
policiais. Entendimento contrário seria e é chapado absurdo, 
porque traduziria descabido e inconsequente preconceito, ao 
arrepio, ademais, das normas Constitucionais e legais. No 
duro, inexiste impedimento ou suspeição nos depoimentos 
prestados por policiais, militares ou civis, ou por guardas civis, 
mesmo porque seria um contrassenso o Estado, que outrora 
os credenciara para o exercício da repressão criminal, 
outorgando-lhes certa parcela do poder estatal, 
posteriormente, chamando-os à prestação de contas, perante 
o Poder Judiciário, não mais lhes emprestasse a mesma 
credibilidade no passado emprestada. Logo, são manifestas a 
ilegalidade e mesmo a inconstitucionalidade de entendimentos 
que subtraíssem, "a priori", valor dos sobreditos depoimentos 
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judiciais pelo simples fato de terem sido prestados por pessoas 
revestidas da qualidade de policiais "lato sensu". Precedentes 
do STF (HC 223.425-AgR/RJ  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira 
Turma  j. 01/03/2023  DJe de 08/03/2023; HC 150.760/PR  
Rel. Min. MARCO AURÉLIO  Primeira Turma  j. 27/04/2021 

 DJe de 13/05/2021; HC 87.662-5/PE  Rel. Min. CARLOS 
AYRES BRITTO  Primeira Turma  j. 05/09/2006  DJU de 
16/02/2007; HC 76.381/SP  Rel. Min. CARLOS VELLOSO  
Segunda Turma  j. 14/06/1998  DJU de 14/08/1998 e HC 
73.518-5/SP  Rel. Min. CELSO DE MELLO  Primeira Turma 

 j. 26/03/1996  DJU de 18/10/96) e do STJ (AgRg no AREsp 
1.917.106/MG  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta Turma  j. 
14/03/2023  DJe de 17/03/2023; AgRg no HC 776.703/SP  
Rel. Min. Messod Azulay Neto  Quinta Turma  j. 06/03/2023 

 DJe de 14/03/2023; AgRg no HC 782.347/RJ  Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca   Quinta Turma  j. 22/11/2022 

 DJe de 28/11/2022; AgRg no HC 765.898/MG  Rel. Min. 
Laurita Vaz  Sexta Turma  j. 25/10/2022  DJe de 
03/11/2022; AgRg no HC 740.458/SP  Rel. Min. Jesuíno 
Rissato  Quinta Turma  j. 02/08/2022  DJe de 16/08/2022; 
AgRg no AREsp 1.858.776/PR  Rel. Min. Ministro Joel Ilan 
Paciornik  Quinta Turma  j. 26/04/2022  DJe de 
03/05/2022; AgRg nos EDcl no AREsp 1.970.832/PR  Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. 29/03/2022  DJe 
de 04/04/2022 e AgRg no HC 695.249/SP  Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca  Quinta Turma  j. 26/10/2021 

 DJe de 03/11/2021).
3. Crime de desobediência devidamente tipificado. Os 
depoimentos dos policiais militares foram firmes ao afirmarem 
que foi dada ordem de parada para o réu, mas ele não 
obedeceu, empreendeu fuga e foi detido apenas 
posteriormente. O Superior Tribunal de Justiça, para os fins do 
art. 543-C, do antigo Código de Processo Civil (atual art. 1.036, 
do CPC), fixou a seguinte tese jurídica: "A desobediência à 
ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em 
contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e 
repressão de crimes, constitui conduta penalmente típica, 
prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro." (REsp 
1.859.933/SC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro  Terceira 
Seção  j. em 09/03/2022  DJe de 01/04/2022).
4. Crime de resistência. A norma penal do art. 329, "caput", do 
Código Penal, visa a tutelar o normal funcionamento da 
administração pública, garantindo o princípio da autoridade e o 
prestígio da função pública dos seus agentes e daqueles que 
lhes prestam auxílio, na consecução dos seus fins, não 
restando dúvidas de que o réu, ao não obedecer a ordem de 
parada e, ainda, agredir os policiais militares, desferindo-lhes 
socos e chutes, opôs-se à execução de ato legal, mediante 
violência, tudo a caracterizar a violência a funcionário público 
competente reclamada pelo tipo penal previsto no art. 329, 
"caput", do Código Penal, que não exige dolo específico para a 
sua caracterização.
5. Dosimetria da pena estabelecida de forma escorreita.  Não 
há que se falar em afastamento dos maus antecedentes na 
fixação da pena-base em razão do decurso do tempo. Como é 
cediço, os antecedentes não são apagados após período 
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depurador, pois o Código Penal adotou o chamado "sistema da 
perpetuidade". Entendimento do STF (RE 593.818-ED/SC  
Rel. Min. ROBERTO BARROSO  Tribunal Pleno  j. em 
25/04/2023  DJe de 05/05/2023; HC 211.324-AgR/SP  Rel. 
Min. ANDRÉ MENDONÇA  Segunda Turma  j. em 
13/12/2022  DJe de 09/01/2023; RE 1.402.758-AgR/SP  Rel. 
Min. ROBERTO BARROSO  Primeira Turma  j. em 
22/11/2022  DJe de 23/11/2022; HC 209.193-AgR/DF  Rel. 
Min. NUNES MARQUES  Segunda Turma  j. em 14/03/2022 

 DJe de 18/04/2022) e do STJ (AgRg no HC 750.611/SP  
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  Quinta Turma  j. em 
07/02/2023  DJe de 14/02/2023; AgRg no HC 668.427/SP  
Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta Turma  j. em 07/06/2022  
DJe de 14/06/2022). Inteligência da doutrina de A. Silva 
Franco, J. Belloque e Victor Eduardo Rios Gonçalves.8. 
Reincidência. Não há que se falar da não recepção do art. 61, 
I, do Código Penal, pela Carta Magna. A aplicação da 
reincidência como agravante da pena em processos criminais 
(art. 61, I, do Código Penal) foi declarada constitucional, em 
Repercussão Geral, por unanimidade, pelo Plenário do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 453.000-RG/RS  Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO  Tribunal Pleno  j. em 04/04/2013  
DJe de 03/10/2013).
6. Reincidência. Não há que se falar da não recepção do art. 
61, I, do Código Penal, pela Carta Magna. A aplicação da 
reincidência como agravante da pena em processos criminais 
(art. 61, I, do Código Penal) foi declarada constitucional, em 
Repercussão Geral, por unanimidade, pelo Plenário do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 453.000-RG/RS  Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO  Tribunal Pleno  j. em 04/04/2013  
DJe de 03/10/2013).
7. Havendo condenações diversas, mediante sentenças 
transitadas em julgado, inexiste violação ao princípio do "non 
bis in idem", se uma ou mais delas são tomadas para os fins 
de reconhecimento de maus antecedentes criminais, na 
primeira fase da dosimetria da pena (art. 59, "caput", do 
Código Penal) e outra ou outras diferentes são tomadas para 
os fins do reconhecimento da circunstância agravante da 
reincidência, na segunda fase da dosimetria da pena (art. 61, I, 
do Código Penal). Inteligência, ademais, da Súmula n. 241, do 
Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, a Doutrina de Luiz 
Flávio Gomes, Alice Bianchini, Guilherme de Souza Nucci, 
André Estefam e Victor Eduardo Rios Gonçalves. Precedentes 
do STF (HC 215.998-AgR/SP  Rel. Min. EDSON FACHIN  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe  03/03/2023; HC 
202.516-AgR/SP  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  Primeira 
Turma  j. em 23/08/2021  DJe 30/08/2021; RHC 92.611/RJ  
Rel. Min. GILMAR MENDES  Segunda Turma  j. em 
16/04/2013  DJe 02/05/2013; RHC 115.994/DF  Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA  Segunda Turma  j. em 02/04/2013  DJe 
17/04/2013; RHC 110.727/DF  Rel. Min. DIAS TOFFOLI  
Primeira Turma  j. em 17/04/2012  DJe 10/05/2012 e HC 
94.846/RS  Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI  Primeira 
Turma  j. em 07/10/2008  DJe 24/10/2008).
8. Regime aberto mantido, em que pese os maus 
antecedentes e a comprovada reincidência do réu, mas ante a 
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ausência de recurso Ministerial.
9. Impossibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos (réu que ostenta maus 
antecedentes e é reincidente).
10. Parcial provimento do recurso defensivo, tão somente para 
o reconhecimento da circunstância atenuante da confissão 
espontânea em relação ao crime de conduzir veículo sem a 
devida habilitação, mas sem alteração na pena.

VOTO

Kennedy Anderson Lima de Souza foi denunciado como 

incurso no art. 309, da Lei n. 9.503/97 e nos arts. 330 e 329, ambos do Código 

Penal.

Sobreveio audiência de instrução, debates e julgamento, 

oportunidade em que o réu se viu condenado, nos termos em que denunciado, 

à pena de 11 (onze) meses e 15 (quinze) dias de detenção, regime aberto e 

12 (doze) dias-multa, sendo certo que (08) oito meses e 05 (cinco) de 

detenção se referem ao crime de conduzir veículo automotor sem habilitação,  

19 (dezenove) dias de detenção e doze dias-multa, no valor unitário mínimo 

legal, referem-se ao crime de desobediência e (02) dois meses e 21 (vinte e 

um) dias de detenção são referentes ao crime de resistência (fls. 212/221). 

Recorreu a defesa, requerendo a absolvição do réu em 

relação a todos os crimes pelos quais ele foi denunciado, em razão da 

ausência de dolo e pela não comprovação de perigo concreto. 

Alternativamente, pugnou pela substituição da pena privativa de liberdade por 

penas restritivas de direitos (fls. 223/229).

Em suas contrarrazões, o Ministério Público do Estado de 

São Paulo requereu o improvimento do recurso defensivo (fls. 233/236).
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A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo provimento 

parcial do recurso interposto, para o reconhecimento da circunstância 

atenuante da confissão espontânea em relação ao crime de direção de veículo 

automotor sem a devida habilitação (fls. 245/252).

É o relatório que se acresce ao da sentença.

Dou parcial provimento ao apelo defensivo.

Kennedy Anderson Lima de Souza foi denunciado como 

incurso no art. 309, da Lei n. 9.503/97 e nos arts. 330 e 329, ambos do Código 

Penal, nos seguintes termos:

"Consta do incluso termo circunstanciado que no dia 15 de junho de 
2017, por volta das 11h50min, em via pública, na Rua Edne Rontane 
Bassetti, bairro Água Branca, nesta cidade e Comarca, KENNEDY 
ANDERSON LIMA DE SOUZA, qualificado a fls. 03/04, desobedeceu 
ordem legal de funcionário público. Consta, ainda, que, nas mesmas 
circunstâncias de tempo e local acima, KENNEDY dirigiu veículo 
automotor, em via pública, sem a devida habilitação, gerando perigo 
de dano.
Consta, por fim, que pouco tempo depois, na Rua Lázaro Benedito 
Viegas, bairro Água Branca, nesta cidade e Comarca, KENNEDY 
opôs-se, com violência, à execução de ato legal de abordagem, 
praticado por policiais militares, funcionários competentes para 
executá-lo.
Segundo restou apurado, o denunciado, embora não habilitado, 
conduzia a motocicleta da marca Sundown, modelo Web 100, placas 
DEG-7624 (São Pedro/SP), pelo local dos fatos primeiramente 
mencionados, quando, ao se deparar com uma viatura da Polícia 
Militar em patrulhamento, desobedeceu ordem de parada e se evadiu 
no local em alta velocidade.
Neste momento, policiais militares passaram a fazer o 
acompanhamento do veículo e, após algumas quadras, o denunciado 
desceu do veículo e continuou a fuga a pé. Ao ser alcançado pelos 
agentes, KENNEDY resistiu à abordagem, entrando em luta corporal 
com os policiais militares Sgto. André Ricardo Marinho Ferreira de 
Almeida, Cb. Bruno Eduardo da Silva Murari e Cb. André Luiz 

Sanches." (fls. 68/69).

Pois bem.
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As materialidades criminosas estão consubstanciadas no 

termo circunstanciado (fls. 03/05), no auto de exibição e apreensão (fls. 07/08) 

e, ainda, na prova oral.

 

Já as autorias criminosas são certas e devem ser imputadas 

ao réu Kennedy Anderson que, interrogado na fase policial disse: “que a 

motocicleta apreendida era remontada e proveniente de pátio, e que a 

adquiriu no Jardim Oriente, de um rapaz chamado Lucas, por R$ 1.500,00. 

Aduziu que, na data dos fatos, estava conduzindo a moto e não notou que a 

viatura estava atrás dele. Disse que, quando estacionou defronte à sua casa, 

na Rua Lázaro Benedicto Viegas, foi abordado pelos policiais. Alegou que, ao 

ser questionado se a moto era roubada, informou em que circunstâncias a 

adquiriu e, acreditando que seria preso novamente, tentou se evadir. Disse 

que correu para a rua de baixo, entrou em duas casas e, quando saiu 

correndo novamente, foi atingido por tiros de elastômero. Asseverou que não 

tentou agredir os policiais, tampouco tentou tirar a arma deles. Negou ter 

derrubado a moradora da casa vizinha à sua, que estava com um bebê no 

colo. Alegou que sequer a viu na calçada. Disse que havia muita gente 

correndo porque os policiais estavam atirando em via pública e que 

provavelmente a vizinha tinha caído em razão do tumulto." (fls. 04). Em Juízo, 

confirmou a sua versão anterior e acrescentou que somente tentou evadir-se 

em razão dos policiais terem começado a lhe agredir, confirmando que não 

possuía habilitação para dirigir veículo automotor (fls. 200/202  mídia digital). 

Mas, ver-se-á, as provas existentes nos autos permitem a manutenção da 

sentença condenatória.

Deveras, o policial militar Bruno Eduardo, testemunha 

arrolada pela acusação, ao ser ouvido em Juízo, narrou que durante um 

patrulhamento avistou uma motocicleta cuja placa não condizia com o modelo 

do veículo. Ao tentarem realizar a abordagem, o réu evadiu-se em alta 

velocidade e, mesmo com os sinais sonoros e luminosos emitidos, ele passou 
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a rodar pelo bairro e entrou no meio de uma praça, na qual havia pessoas. 

Contou, ainda, que após a abordagem o réu confirmou que a motocicleta 

estava com o motor adulterado e a placa trocada. Disse que o réu investiu 

contra os policiais, dando chutes e socos e, ainda, tentou retirar a arma do seu 

coldre. Asseverou que o réu conseguiu evadir-se, mas foi novamente detido 

(fls. 200/202  mídia digital).

No mesmo sentido o depoimento judicial do policial militar 

André Ricardo (fls. 200/202  mídia digital)

Essas são as provas coligidas aos autos.

De tal arte, a prova oral judicial, corroboradora da não menos 

robusta prova oral extrajudicial, comprovou que o réu Kennedy Anderson, na 

data dos fatos, conduziu uma motocicleta, pela via pública, sem a devida 

habilitação, bem como praticou os crimes de resistência e desobediência, 

conclusão inafastável a que se chega em razão dos firmes depoimentos dos 

policiais militares, testemunhas arroladas pela acusação, que atenderam a 

ocorrência, como também pela confissão parcial do réu em seu interrogatório 

judicial.

Aliás, em se tratando de policiais, civis ou militares, mesmo 

guardas civis, há de se lembrar que os seus depoimentos judiciais têm valor 

igual aos depoimentos de quaisquer outras testemunhas estranhas aos 

quadros policiais, sendo totalmente descabido e inconsequente o preconceito 

acerca dos seus depoimentos, sob o pretexto, absurdo, de que viriam a Juízo 

com o intuito inicialmente mentiroso, a fim de legitimar suas condutas 

pretéritas, que teriam ensejado a prisão do réu. Na verdade, inexiste qualquer 

impedimento ou suspeição nos depoimentos, judiciais que sejam prestados 

por policiais, sejam civis ou militares, mesmo guardas civis, porque seria um 

contrassenso o Estado, que outrora os credenciara para o exercício da 
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repressão criminal, outorgando-lhes certa parcela do poder estatal, 

posteriormente, quando os chamassem à prestação de contas, perante o 

Poder Judiciário, não mais lhes emprestasse a mesma credibilidade no 

passado emprestada. Não. Inexiste qualquer impedimento ou suspeição, no 

Código de Processo Penal, que faça desmerecer, em princípio, depoimentos 

provenientes de policiais, civis ou militares, também guardas civis, de resto, 

sendo inconstitucional qualquer entendimento que retirasse valor, "a priori", 

dos depoimentos policiais, pelo simples fato de terem sido prestados por 

pessoas revestidas de tal qualidade, é dizer, investidas em tais cargos 

públicos. 

Nesse sentido, por sinal, a jurisprudência do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL: 

"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ARTIGOS 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/06. PRETENDIDO JUÍZO 
ABSOLUTÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO RECORRIDA. RETERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
[...]
2. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, sendo inadmissível a 
fundamentação da decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas, ex vi do art. 155 do Código 
de Processo Penal. Precedente: AP 973, Red. p/ acórdão, Min. 
Nunes Marques, DJe de 28/03/2022. 
3. O testemunho policial, máxime diante da ausência de dúvidas 
quanto à imparcialidade do agente, em conjunto com as demais 
provas produzidas sob o contraditório é meio de prova idôneo. 
Precedentes: HC 209.923-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 15/06/2022; RHC 208.086-AgR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 08/03/2022; HC 214.062-ED, 
Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 07/12/2022. 
[...]
10. Agravo interno desprovido."
(STF  HC 223.425-AgR/RJ  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira Turma 
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 j. em 01/03/2023  DJe de 08/03/2023);

"HABEAS CORPUS  ATO INDIVIDUAL  ADEQUAÇÃO. O habeas 
corpus é adequado em se tratando de impugnação a ato de 
colegiado ou individual. HABEAS CORPUS  SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. Revelando o habeas corpus parte única  o paciente, 
personificado pelo impetrante , o instituto da supressão de instância 
há de ser tomado, no que visa beneficiá-la, com as cautelas próprias. 
TRÁFICO DE DROGAS  DUPLA PUNIÇÃO  INOCORRÊNCIA. 
Demonstrada condutas autônomas, em contextos diversos, não cabe 
cogitar de dupla punição ante único crime. TÍTULO 
CONDENATÓRIO  FUNDAMENTAÇÃO. É válida fundamentação 
de título condenatório, considerados depoimentos, colhidos sob 
o crivo do contraditório, de policiais. CONDENAÇÃO  HIGIDEZ. 
Constando do título judicial condenatório notícia da comprovação da 
materialidade criminosa e da autoria, ante dados coligidos, descabe 
absolvição por falta de prova. ISONOMIA  INOBSERVÂNCIA  
AUSÊNCIA. Reveladas situações jurídicas diversas, inexiste 
inobservância ao princípio da isonomia. PENA  EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. O princípio constitucional da não culpabilidade afasta 
a execução provisória da pena."
(STF  HC 150.760/PR  Rel. Min. MARCO AURÉLIO - Primeira 
Turma  j. em 27/04/2021  DJe de 13/05/2021);

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE 
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS 
DE ACUSAÇÃO. DEPOIMENTOS PRESTADOS EM JUÍZO POR 
AUTORIDADES POLICIAIS. VALIDADE. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
É da jurisprudência desta Suprema Corte a absoluta validade, 
enquanto instrumento de prova, do depoimento em juízo (assegurado 
o contraditório, portanto) de autoridade policial que presidiu o 
inquérito policial ou que presenciou o momento do flagrante. Isto 
porque a simples condição de ser o depoente autoridade policial 
não se traduz na sua automática suspeição ou na absoluta 
imprestabilidade de suas informações." 
(STF  HC 87.662-5/PE  Rel. Min. CARLOS AYRES BRITTO  
Primeira Turma  j. em 05/09/2006  DJU de 16/02/2007); 

"O valor de depoimento testemunhal de servidores policiais - 
especialmente quando prestado em Juízo, sob a garantia do 
contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, 
não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de 
agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão 
penal. O depoimento testemunhal do agente policial somente não 
terá valor quando se evidenciar que esse servidor do Estado, por 
revelar interesse particular na investigação penal, age facciosamente 
ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as demais 
testemunhas - que as suas declarações não encontram suporte nem 
se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos." 
(STF  HC 73.518-5/SP  Rel. Min. CELSO DE MELLO  Primeira 
Turma  j. em 26/03/1996  DJU de 18/10/1996);
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"PROCESSUAL PENAL. PENAL. HABEAS CORPUS. 
COMPETÊNCIA: APELAÇÃO: JULGAMENTO. POLICIAL. 
TESTEMUNHA: VALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA: 
INOCORRÊNCIA. PROVA: EXAME: IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
II. - O simples fato de ser policial não torna suspeito ou inválido 
o seu testemunho. Precedentes do STF. 
[...] 
V. - HC indeferido."
(STF  HC 76.381/SP  Rel. Min. CARLOS VELLOSO  Segunda 
Turma  j. 14/06/1998  DJU de 14/08/1998).

Não bastasse o entendimento jurisprudencial acima, do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, este é o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça, a saber:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
INGRESSO NA RESIDÊNCIA DE UM DOS ACUSADOS. 
FUNDADAS RAZÕES. POSSIBILIDADE. ARGUIÇÃO DE 
NULIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ADEMAIS, 
CONDENAÇÃO AMPARADA EM OUTRAS PROVAS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA USO 
DE DROGAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. EXACERBAÇÃO DA PENA-
BASE. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. AUMENTO 
PROPORCIONAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
8. Ademais, esta Corte entende que os depoimentos dos 
policiais responsáveis pela prisão em flagrante são meios 
idôneo e suficientes para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e 
colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como 
ocorreu na hipótese.
[...]
17. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no AREsp 1.917.106/MG  Rel. Min. Ribeiro Dantas - 
Quinta Turma  j. em 14/03/2023  DJe de 17/03/2023); 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. NATUREZA DO 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS IDÔNEOS A JUSTIFICAR A 
EXASPERAÇÃO DA BASILAR. PACIENTE INTEGRANTE DE 
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ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - PCC. ELEMENTO APTO A 
EXASPERAR A PENA-BASE. DEPOIMENTOS DE POLICIAIS. 
REVESTIDOS DE FÉ PÚBLICA. VALOR PROBANTE. 
MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. TESE NÃO DISCUTIDA NA INSTÂNCIA A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-
BASE. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DOS AUTOS A JUSTIFICAR O 
INCREMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
V - Depoimentos de policiais revestidos de fé pública. Valor 
probante confirmado. Segundo a Corte a quo, os depoimentos 
dos policiais foram consistentes e verossímeis. Desta feita, o 
acolhimento da pretensão defensiva requer a verticalização da 
prova, aprofundamento inviável de ser procedido no âmbito do 
remédio heroico.
[...]
Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 776.703/SP  Rel. Min. Messod Azulay Neto - 
Quinta Turma  j. em 06/03/2023  DJe de 14/03/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS 
DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO PELOS CRIMES. 
INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR AS CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. PRECEDENTES. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. 
MEIO DE PROVA IDÔNEO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. INVIABILIDADE. GRAVIDADE DAS CONDUTAS 
PERPETRADAS E REITERAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-
se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória. Precedentes.
[...]
- Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso. 
Precedentes.
[...]
- Agravo regimental não provido."
(STJ  AgRg no HC 782.347/RJ  Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca  Quinta Turma  j. em 22/11/2022  DJe de 28/11/2022); 
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUTOR DO FATO ATRIBUIU A SI FALSA IDENTIDADE. 
SUPERVENIENTE RETIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 259 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VEDAÇÃO À ARGUIÇÃO DE NULIDADE PROVOCADA PELA 
PARTE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Os elementos dos autos indicam que, ao ser preso em flagrante, o 
Paciente teria atribuído a si falsa identidade. Essa conduta, nos 
termos entendimento consolidado por esta Corte no Enunciado n. 
522, da súmula de jurisprudência, é típica, ainda que em situação de 
alegada autodefesa.
[...]
5. A despeito da alegação do Agravante no sentido de 
descredibilizar a diligência da Autoridade Policial na correta 
identificação do autor do fato, nenhum elemento nos autos 
demonstra aptidão para desconstruir a presunção de veracidade 
dos atos praticados pelos agentes estatais. Aliás, mutatis 
mutandis, a "jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que os depoimentos dos policiais têm valor probante, já que 
seus atos são revestidos de fé pública, sobretudo quando se 
mostram coerentes e compatíveis com as demais provas dos 
autos. Precedentes: AgRg no HC 606.384/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 
29/09/2020; AgRg no AREsp n. 1.317.916/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 05/08/2019; REsp n. 1.302.515/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 17/05/2016; e 
HC n. 262.582/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
17/03/2016." (HC n. 608.558/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020).
6. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 765.898/MG  Rel. Min. Laurita Vaz  Sexta 
Turma  j. em 25/10/2022  DJe de 03/11/2022); 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO DA CORTE ORIGINÁRIA. INCABÍVEL O 
CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. CONVICÇÃO DA CORTE LOCAL LASTREADA EM 
VASTOS ELEMENTOS DE PROVA. IDONEIDADE DOS 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
IV - Registre-se, ainda, que os depoimentos dos policiais têm 
valor probante, já que seus atos são revestidos de fé pública, 
sobretudo quando se mostram coerentes e compatíveis com as 
demais provas dos autos. Precedentes. Segundo a Corte a quo, 
os depoimentos dos policiais foram consistentes e coerentes. 
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Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva - a absolvição dos 
pacientes - requer a verticalização da prova, aprofundamento inviável 
de ser procedido no âmbito do remédio heroico.
Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no HC 740.458/SP  Rel. Min. Jesuíno Rissato  
Quinta Turma  j. em 02/08/2022  DJe de 16/08/2022);

"PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA USO 
DE DROGAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA STJ. ÔNUS DE PROVAR A AFIRMAÇÃO DE QUE O 
TRÁFICO ERA EXERCIDO POR TERCEIRA PESSOA. NÃO 
CUMPRIMENTO. INVERSÃO DOS ÔNUS DA PROVA. 
INEXISTÊNCIA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS. CERTEZA DO JUÍZO 
CONDENATÓRIO. PROVAS TESTEMUNHAIS. DEPOIMENTOS 
DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO 
E DIVERSIDADE DE SITUAÇÕES FÁTICAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. "In casu, além dos relatos da outra testemunha, (usuária e 
compradora da droga), o depoimento dos policiais prestado em 
Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação 
do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a 
imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no 
presente caso" (AgRg no HC 695.249/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 3/11/2021).
[...]
5. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg no AREsp 1.858.776/PR  Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik  Quinta Turma  j. em 26/04/2022  DJe de 03/05/2022); 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO. PARADIGMAS FIRMADOS EM HABEAS CORPUS, 
MANDADO DE SEGURANÇA E RECURSOS ORDINÁRIOS EM 
MANDADO DE SEGURANÇA E HABEAS CORPUS E CONFLITOS 
DE COMPETÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO CONHECIDA. PROVAS 
SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. CONFRONTO ENTRE OS 
ELEMENTOS OBTIDOS NAS FASES EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL. 
CRIVO DO CONTRADITÓRIO. VALIDADE DOS DEPOIMENTOS 
DOS POLICIAIS EM JUÍZO. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
4. São válidos os depoimentos dos policiais em juízo, mormente 
quando submetidos ao necessário contraditório e corroborados 
pelas demais provas colhidas e pelas circunstâncias em que 
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ocorreu o delito. (AgRg no Ag 1336609/ES, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 14/08/2013).
5. Agravo regimental desprovido."
(STJ  AgRg nos EDcl no AREsp 1.970.832/PR  Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik  Quinta Turma  j. em 29/03/2022  DJe de 04/04/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006. 
INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA 
ELEITA. PALAVRA DE POLICIAIS. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
PRECEDENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
PACIENTE REINCIDENTE. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
PENA ACIMA DE 4 ANOS DE RECLUSÃO E REINCIDÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
3. Segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de 
prova idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente 
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
[...]
7. Agravo regimental improvido."
(STJ  AgRg no HC 695.249/SP  Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca  Quinta Turma  j. em 26/10/2021  DJe de 03/11/2021).
 

Por isso, força convir, os depoimentos judiciais dos policiais 

militares merecem total credibilidade e servem, perfeitamente, para 

supedâneo da prolação de sentença condenatória.

Deste modo, plenamente demonstrado, pelas provas coligidas 

aos autos, que o réu conduziu, pela via pública, a motocicleta descrita na 

denúncia sem a devida habilitação, fato este por ele confessado em seu 

interrogatório judicial, inviável acolher-se a tese defensiva no sentido de que 

ele não gerou riscos à segurança de terceiros ou à ordem pública. Isso 

porque, os depoimentos judiciais dos policiais militares foram claros ao 

descrever a maneira pela qual o réu empreendeu fuga, em alta velocidade, 

tendo, inclusive, passado no meio de uma praça onde havia a presença 
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de pedestres, o que gerou sérios riscos à segurança de terceiros. 

Da mesma forma, plenamente comprovada a prática do crime 

de desobediência pelo réu Kennedy Anderson.

Os depoimentos judiciais dos policiais militares foram no 

sentido de que ao tentarem abordar o réu, em razão da placa da motocicleta 

não condizer com o modelo do veículo, ele evadiu-se, mesmo com os sinais 

sonoros e luminosos dados por eles.

A propósito, para sintetizar, observo que a partir do julgamento 

do Recurso Especial Repetitivo 1.859.933/SC, da lavra do Min. Antonio 

Saldanha Palheiro, pacificou-se o entendimento de que a desobediência à 

ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em contexto de 

policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui 

conduta penalmente típica (art. 330, do Código Penal). Nesse sentido, trago à 

colação o Voto representativo da tal controvérsia, que trouxe inúmeras 

considerações sobre o tipo penal em análise:

"[...]
É que esta Corte Superior possui orientação firmada no sentido de 
que o descumprimento de ordem legal de parada emanada em 
contexto de policiamento ostensivo para prevenção e repressão 
de crimes, atuando os agentes públicos diretamente na 
segurança pública, deve configurar o crime de desobediência, 
conforme foi reconhecido, no caso, pelo Juízo de primeira instância.
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESOBEDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM LEGAL 
DE PARADA. POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NA FUNÇÃO 
DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. NÃO CABIMENTO DA 
TESE DA AUTODEFESA. DOLO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O descumprimento de ordem de parada emanada de 
agente público na função de policiamento ostensivo 
caracteriza o crime do art. 330 do Código Penal. 
Precedentes. 
2. A tese da autodefesa, invocada pela Corte antecedente, não 
é suficiente para descaracterizar a conduta imputada, pois o 
direito de proteção à liberdade não inclui a desobediência de 
ordem legal. 
3. Não é mera infração administrativa o ato de furar o bloqueio 
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policial e evadir-se na contramão de direção rumo ao país 
vizinho (Paraguai), mesmo com o pneu alvejado pelos 
policiais, e ser contido somente depois de capotar o veículo. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.860.058/MS, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 
14/8/2020, grifei.)
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ATUAÇÃO DOS POLICIAIS NA 
PREVENÇÃO E REPRESSÃO DO CRIME. FUGA DO 
AGENTE APÓS ORDEM DE PARADA. CONFIGURAÇÃO DO 
CRIME MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É cediço na jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça que a desobediência de ordem de parada dada pela 
autoridade de trânsito ou por seus agentes, ou mesmo por 
policiais, no exercício de atividades relacionadas ao trânsito, 
não constitui crime de desobediência, pois há previsão de 
sanção administrativa específica no art. 195, do CTB, o qual 
não estabelece a possibilidade de cumulação de sanção penal. 
2. Na hipótese dos autos, contudo, a ordem de parada não 
foi dada por autoridade de trânsito, no controle cotidiano 
no tráfego local, mas emanada de policiais militares, no 
exercício de atividade ostensiva destinada à prevenção e à 
repressão de crimes, tendo a abordagem do recorrente se 
dado em razão de suspeita de atividade ilícita, o que 
configura hipótese de incidência do delito de 
desobediência tipificado no art. 330, do CP. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp n. 1.805.782/MS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/6/2019, DJe 28/6/2019, grifei.) 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
MÉRITO RECURSAL. ANÁLISE. JUÍZO POSITIVO DE 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
ATUAÇÃO DE POLICIAIS NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
OSTENSIVA PARA PREVENÇÃO E REPRESSÃO DE 
CRIMES. FUGA APÓS ORDEM DE PARADA. TIPICIDADE 
DA CONDUTA DO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ART. 255, §4.º, INCISO 
III, DO RISTJ. SÚMULA N. 568 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O exame do mérito do recurso especial é suficiente para 
demonstrar que se entendeu estarem preenchidos seus 
pressupostos de admissibilidade, não sendo necessário que o 
Julgador se manifeste expressamente sobre os óbices 
suscitados pela parte adversa, no caso, a alegação de 
incidência da Súmula n. 7 do STJ. 2. A decisão agravada está 
em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que "[r]ecusar a ordem de parada por 
parte de policiais militares no exercício de atividade 
ostensiva, destinada à prevenção e à repressão de crimes, 
configura o tipo descrito no art. 330 do Código Penal" 
(AgRg no REsp 1.697.205/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2019, 
DJe 04/06/2019). 
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3. Constou expressamente do acórdão recorrido, sem 
nenhuma necessidade de reexame de fatos e provas por esta 
Corte Superior, que o descumprimento da determinação de 
parada do veículo estava "relacionada à ordem legal emanada 
por Policiais Militares, ante a suspeita da atividade do 
apelante". 
4. As alegações de que o julgamento monocrático do recurso 
especial teria constituído "abuso" por parte da Relatora, que 
ainda teria "desvirtuado a lei penal" e "deixado de lado as 
normas constitucionais e processuais", além de impedir a 
análise do tema pelos demais integrantes do Colegiado, foram 
trazidas pela Defesa sem a urbanidade requerida no 
tratamento entre as partes processuais e estão desamparadas 
de razão. No caso, o provimento monocrático do recurso 
especial, que cuidava de matéria com entendimento 
consolidado nesta Corte Superior, foi realizado em 
conformidade com a permissão contida no art. 255, §4.º, inciso 
III, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 
também na Súmula n. 568 deste Sodalício. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 1.853.001/MS, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/8/2020, DJe 26/8/2020, 
grifei.) 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO CP. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ATUAÇÃO DOS POLICIAIS NA PREVENÇÃO E REPRESSÃO 
DO CRIME. FUGA DO AGENTE APÓS ORDEM DE PARADA. 
CONFIGURAÇÃO DO CRIME. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "O julgamento monocrático do recurso especial não constitui 
ofensa ao princípio da colegialidade, sobretudo porque, 
conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com 
a interposição de agravo regimental, torna-se superada a 
alegação de violação ao referido postulado, tendo em vista a 
devolução da matéria recursal ao órgão julgador competente" 
(AgRg no REsp 1.571.787/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 
20/5/2016). 
2. "O crime de desobediência configura-se quando houver 
o descumprimento de ordem de parada emitida por agente 
público, no contexto de atividade de policiamento 
ostensivo de segurança pública, ante a suspeita de 
práticas ilícitas" (AgRg no REsp 1.753.751/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/08/2018, DJe de 30/08/2018) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 1.790.887/MS, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 
20/5/2019, grifei.) 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ATUAÇÃO DOS POLICIAIS NA PREVENÇÃO 
E REPRESSÃO DO CRIME. FUGA DO AGENTE APÓS 
ORDEM DE PARADA. CONFIGURAÇÃO DO CRIME. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao 
art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código 
de Processo Penal - CPP, por se tratar de recurso em 
confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ ou quando o acórdão é contrário à orientação desta 
Corte. 
2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 
vício da decisão agravada. 
3. O entendimento do Tribunal a quo destoa da orientação 
jurisprudencial desta Corte, porquanto a atuação dos 
policiais na prevenção e repressão do crime, foi voltada à 
abordagem do réu, o qual empreendeu fuga por estar 
transportando drogas, restando configurado o crime de 
desobediência.
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 1.307.608/MS, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/9/2018, DJe 
10/10/2018, grifei.) 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIMES DE DESCAMINHO E DE DESOBEDIÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 330 DO CP. TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE ATESTOU O DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE 
PARADA EMANADA POR POLICIAIS MILITARES NO 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE OSTENSIVA. TIPICIDADE 
CONFIGURADA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS. 
1. Extrai-se do acórdão da apelação que, na espécie, o delito 
de desobediência restou comprovado nos autos, notadamente 
pelos documentos que instruem o Inquérito Policial n. 
5002541- 81.2015.4.04.7004, em especial pelo boletim de 
ocorrências, que comprova que o apelante, percebendo a 
operação policial, abandou o veículo FORD/FUSION que 
dirigia e empreendeu fuga a pé, para, mais adiante, ser 
capturado pelos policiais. [...] da análise do caso concreto, 
infere-se que a ordem de parada emanada pelos policiais 
militares não se deu no exercício de atividades relacionadas ao 
trânsito, e sim no exercício de atividade ostensiva, destinada à 
prevenção e à repressão de crimes, não se configurando a 
hipótese de incidência da regra contida no art. 195 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
2. Conforme exposto no combatido aresto, segundo o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o crime de 
desobediência configura-se quando houver o 
descumprimento de ordem de parada emitida por agente 
público, no contexto de atividade de policiamento 
ostensivo de segurança pública, ante a suspeita de 
práticas ilícitas (AgRg no REsp n. 1.753.751/MS, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 30/8/2018). 
3. [...] a ordem de parada não foi dirigida por autoridade de 
trânsito e nem por seus agentes, mas por policiais militares no 
exercício de atividade ostensiva, destinada à prevenção e à 
repressão de crimes, que foram acionados para fazer a 
abordagem do recorrido, em razão de atividade suspeita, 
conforme restou expressamente consignado no v. acórdão 
impugnado. Desta forma, não restou configurada a hipótese de 
incidência da regra contida no art. 195, do Código de Trânsito 
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Brasileiro, e, por conseguinte, do entendimento segundo o qual 
não seria possível a responsabilização criminal do agente pelo 
delito de desobediência tipificado no art. 330 do Código Penal 
(AgRg no REsp n. 1.803.414/MS, Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 13/5/2019).
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.799.594/PR, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 
2/8/2019, grifei.)
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ART. 
330 CP. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE PARADA 
EMANADA DE POLICIAIS MILITARES NO DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE OSTENSIVA. TIPICIDADE. PRECEDENTES.
1. O crime de desobediência configura-se quando houver 
o descumprimento de ordem de parada emitida por agente 
público, no contexto de atividade de policiamento 
ostensivo de segurança pública, ante a suspeita de 
práticas ilícitas. 
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 
1.753.751/MS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 
30/8/2018, grifei.)

No caso dos autos, consta do acórdão recorrido que (e-STJ fl. 222): 
Não se descura, o conjunto probatório comprova que o réu ao 
avistar a viatura dos policiais militares, desobedeceu a ordem 
de parada emanada pelos agentes estatais, no exercício de 
suas funções, e empreendeu fuga. 
Nesse sentido, o policial militar Cleverson Luiz França, ouvido 
em ambas das fases procedimentais (f1. 11 e mídia de fl. 11), 
em Juízo, relatou: 

[...] que, após ser informado de que um indivíduo, 
dirigindo um Etios da cor branca, evadiu-se de um posto 
de combustível sem pagar, fez contato com o policial 
Laurence, que trabalha em município próximo, onde 
possivelmente o acusado iria passar (declaração 
extraída da sentença, fls. 149-150). 

O miliciano Laurence Diel Rios, por sua vez, sustentou que foi 
informado pelo policial Cleverson que um veículo suspeito, de 
nome Etios, estaria passando pela BR-282, momento em que 
se direcionou ao trevo para aguardar o carro. Alegou que 
quando viu o veículo iniciou a perseguição, acionando o 
giroflex e o sistema sonoro da viatura. Relatou que somente 
conseguiu abordar o acusado no momento em que o mesmo 
perdeu o controle do carro e tombou o veículo. Sustentou que 
não havia a possibilidade de o acusado não saber que estava 
sendo acompanhado (declaração extraída da sentença, fl. 
150). 
O réu, na fase policial, aduziu "que depois de passar pelo 
Município de Nova Erechim acabou sendo abordado por 
policiais militares" (fl. 15). E, em Juízo "sustentou que só parou 
o veículo após perder o controle da direção" (trecho extraído 
da sentença, fl. 150). 
No que interessa, por mais que o apelante não tenha exposto 
motivo que justificasse sua fuga no momento da abordagem 
policial, sabe-se a Constituição da República assegura o direito 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 21

ao silêncio e garante a não produção de provas contra si. 
Dessa maneira, a conduta de desobedecer ordem emanada de 
autoridade pública não configura crime quando se dá em 
virtude da preservação da própria liberdade do agente, 
hipótese dos autos, pois tudo leva a crer que o acusado assim 
procedeu, porque estava conduzindo veículo anteriormente 
roubado, o qual havia sido abastecido, sem o efetivo 
pagamento, momentos antes da abordagem. 
Desse modo, aplica-se ao caso o princípio nemo tenetur se 
detegere, isto é, a vedação da autoincriminação, por 
decorrência lógica da redação do inciso LXIII do art. 5° da 
Constituição Federal, que fornece ao acusado o direito de 
permanecer calado. 
Sobre a matéria, prelecionam Luiz Flávio Gomes e Rogério 
Sanches Cunha: [...] 
Destarte, a absolvição do apelante quanto à prática do delito 
de desobediência com fundamento no art. 386, inciso III, do 
Código de Processo Penal, de ofício, é imperativa, em 
observância à garantia constitucional da não autoincriminação.

Da leitura do excerto supratranscrito, constata-se que a solução 
jurídica adotada pelo Tribunal de origem destoa do entendimento 
firmado por este Tribunal Superior. 
Imperioso destacar ainda sobre o tema que esta Corte Superior 
também já decidiu no sentido de que "os direitos ao silêncio e de não 
produzir prova contra si mesmo não são absolutos, razão pela qual 
não podem ser invocados para a prática de outros delitos. Embora 
por fatos diversos, aplica-se ao presente caso a mesma solução 
jurídica decidida pela Terceira Seção desta Corte Superior quando do 
julgamento do REsp n. 1.362.524/MG, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que 'típica é a 
conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial, 
ainda que em situação de alegada autodefesa'" (HC n. 369.082/SC, 
relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017). 
Conforme devidamente apontado pelo Ministério Público Federal em 
seu parecer, "a possibilidade de prisão por outro delito não é 
suficiente para afastar a incidência da norma penal incriminadora, 
haja vista que a garantia da não autoincriminação não pode elidir a 
necessidade de proteção ao bem jurídico tutelado pelo crime de 
desobediência. [...] O acusado tem direito constitucional de 
permanecer calado, de não produzir prova contra si e, inclusive, de 
mentir acerca do fato criminoso. Contudo, a pretexto exercer tais 
prerrogativas, não pode praticar condutas consideradas penalmente 
relevantes pelo ordenamento jurídico, pois tal situação caracteriza 
abuso do direito, desbordando a respectiva esfera protetiva" (e-STJ 
fl. 377).
É digno de nota que o entendimento segundo o qual o indivíduo, 
quando no seu exercício de defesa, não teria a obrigação de se 
submeter à ordem legal oriunda de funcionário público pode acarretar 
o estímulo à impunidade e dificultar, ou até mesmo impedir, o 
exercício da atividade policial e, consequentemente, da segurança 
pública. 
Conclui-se, portanto, que a desobediência à ordem legal de parada 
emanada por agentes públicos, em contexto de policiamento 
ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta 
penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro. 
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À vista do exposto, dou provimento ao recurso especial a fim de 
restabelecer a sentença condenatória. 
É como voto."
(STJ  REsp 1.859.933/SC  Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro 

 Terceira Seção  j. em 09/03/2022  DJe de 01/04/2022),

 De tal arte, para os fins do art. 543-C, do antigo Código de 

Processo Civil (atual art. 1.036, do CPC), a tese jurídica fixada, pelo Superior 

Tribunal de Justiça, para o Tema 1.182, é a seguinte: 

"A desobediência à ordem legal de parada, emanada por 

agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo, para a 

prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente típica, 

prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro.".

Relembre-se que a ordem de parada dada pelo policial militar 

foi em razão do réu estar conduzindo uma motocicleta cuja placas não 

conferiam com o respectivo modelo, o que, com certeza, levou-o a suspeitar 

que o réu estaria cometendo uma prática ilícita, como se comprovou depois.

Em frente.

Por fim, o crime de resistência, previsto no art. 329, "caput", 

do Código Penal ("opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou 

ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja 

prestando auxílio"), foi amplamente configurado pela prova carreada aos 

autos. 

Isso porque, a norma penal do art. 329, "caput", do Código 

Penal, visa a tutelar o normal funcionamento da administração pública, 

garantindo o princípio da autoridade e o prestígio da função pública dos seus 

agentes e daqueles que lhes prestam auxílio, na consecução dos seus fins, 

não havendo dúvidas de que o réu, ao não obedecer a ordem de parada, 
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agrediu os policiais militares com socos e chutes e, ainda, tentou retirar a 

arma de fogo do coldre de um dos policiais militares, opondo-se à execução 

de ato legal, tudo a evidenciar a tipificação do crime de resistência previsto no 

art. 329, "caput", do Código Penal, que não exige dolo específico para a sua 

caracterização.

Ao fim e ao cabo, toda a prova carreada aos autos 

demonstrou ter sido o réu o autor dos fatos descritos na denúncia, agindo com 

os dolos adequados às espécies. Nesse sentido, trago a sentença, que bem 

reconheceu a suficiência de provas para a condenação do réu:

"É o relatório.
Fundamento e decido.
1. A prova dos autos é suficiente e segura ao apontar a 
responsabilidade penal do réu. 

1.1. A materialidade do crime previsto no art. 309 do CTB restou 
comprovada pelo termo circunstanciado de ocorrência de fls. 03/05, 
pelo auto de exibição e apreensão de fls. 07/08 e pela prova oral 
produzida.
A autoria também é certa, porquanto o réu admitiu que dirigia a 
motocicleta marca Sundown, modelo Web 100, placas DEG-7624, e 
que não tinha habilitação.
Resta saber se a conduta do réu gerou perigo de dano, eis que, 
conforme jurisprudência sedimentada do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça “a direção de veículos automotores sem habilitação, nas 
vias terrestres, pode constituir crime, nos termos do art. 309 do CTB, 
ou infração administrativa, consoante o art. 162, inciso I, do CTB, a 
depender da ocorrência ou não de perigo concreto de dano” (cf. STJ, 
REsp nº 331.104/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
v.u., j. 01.04.2004, DJ 17.05.2004, pág. 266). No mesmo sentido: 
STJ, RHC nº 56.166/BA, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, v.u., j. 05.05.2015, DJe 15.05.2015.
No mesmo sentido, o entendimento do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, que, inclusive, editou a súmula 720 sobre o tema: “O art. 
309 do Código de Trânsito Brasileiro, que reclama decorra do fato 
perigo de dano, derrogou o art. 32 da Lei das Contravenções Penais 
no tocante à direção sem habilitação em vias terrestres”.
Por ocasião da lavratura do termo circunstanciado de ocorrência, o 
réu disse que a motocicleta apreendida era remontada e proveniente 
de pátio, e que a adquiriu no Jardim Oriente, de um rapaz chamado 
Lucas, por R$1.500,00. Aduziu que, na data dos fatos, estava 
conduzindo a moto e não notou que a viatura estava atrás dele. 
Disse que, quando estacionou defronte à sua casa, na Rua Lázaro 
Benedicto Viegas, foi abordado pelos policiais. Alegou que, ao ser 
questionado se a moto era roubada, informou em que circunstâncias 
a adquiriu e, acreditando que seria preso novamente, tentou se 
evadir. Disse que correu para a rua de baixo, entrou em duas casas 
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e, quando saiu correndo novamente, foi atingido por tiros de 
elastômero. Asseverou que não tentou agredir os policiais, tampouco 
tentou tirar a arma deles. Negou ter derrubado a moradora da casa 
vizinha à sua, que estava com um bebê no colo. Alegou que sequer a 
viu na calçada. Disse que havia muita gente correndo porque os 
policiais estavam atirando em via pública e que provavelmente a 
vizinha tinha caído em razão do tumulto (fls. 04).
Em juízo, reiterou, em linhas gerais, sua versão. Inovou, porém, 
dizendo que tentou se evadir porque os policiais começaram a agredi-
lo. Atestou que não tinha habilitação para dirigir veículo automotor.
O policial militar Bruno relatou que estavam em patrulhamento e se 
depararam com uma motocicleta, cuja placa não condizia com o 
modelo do veículo. Então, tentaram realizar a abordagem e o 
condutor se evadiu, mesmo com sinais sonoros e luminosos. Atestou 
que ele ficou rodando no bairro e passou no meio de uma praça, na 
qual havia diversas pessoas. Declarou que outras viaturas vieram 
para fazer o cerco e conseguiram fazer abordagem. Disse que o 
próprio agente falou que o veículo estava com o motor adulterado e a 
placa trocada. Asseverou que o réu investiu contra os policiais, 
dando socos e chutes e tentou retirar a arma do seu coldre. Atestou 
que ele conseguiu se evadir e, por fim, entrou numa residência, tendo 
empurrado uma mulher que estava na calçada, com uma criança de 
colo. Então, conseguiram abordá-lo, mas, para detê-lo, tiveram que 
fazer inclusive uso de elastômero. Informou que, não obstante o 
tempo decorrido, recordava-se da ocorrência, pois de resistência foi 
uma das mais difíceis que tiveram. Aduziu que o réu transitava em 
alta velocidade. No mesmo sentido o depoimento do policial militar 
André Ricardo. É de se asseverar que o simples fato de as 
testemunhas de acusação serem policiais militares não é o bastante 
para que sejam desconsiderados seus depoimentos ou que estes 
sejam recebidos com reservas. Não estando impedidos, seus 
depoimentos serão considerados como o de qualquer testemunha, já 
que nenhuma razão tinha para falsear a verdade, a não serem 
cumpridores de seus deveres funcionais.
E “como toda testemunha o policial assume o compromisso de dizer 
a verdade do que souber e lhe for perguntado, ficando sujeito, como 
qualquer outra pessoa, às penas da lei, na hipótese de falso 
testemunho. O depoimento vale não pela condição do depoente, mas 
pelo seu conteúdo de verdade. Estando em harmonia com as demais 
provas dos autos, não há razão para desprezá-lo, apenas por se 
tratar de policial” (RJTJESP 125/263). Nesse mesmo sentido: RT 
591/313, 612/316 e 654/278.
A prova acusatória consistente em depoimentos de policiais é tão 
válida quanto outra qualquer, desde que tais testemunhos sejam 
insuspeitos, sérios e coerentes.
Os elementos probatórios constantes dos autos comprovam, enfim, 
que o réu dirigiu a motocicleta Sundown, modelo Web 100, placas 
DEG-7624, em via pública, sem a devida habilitação ou permissão, 
causando perigo de dano, eis que, na tentativa de fuga, conduziu a 
motocicleta em alta velocidade pelas ruas do bairro, diminuindo, 
assim, a segurança viária e colocando em risco a incolumidade 
pública.
Nesse sentido:
Apelação criminal. Crime de trânsito. Direção sem habilitação. A fuga 
em alta velocidade é sim conduta expositiva da segurança alheia e 
implica, evidentemente, perigo de dano para tipificação da conduta 
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disposta no artigo 309 da Lei 9.503/1997.” (TJ-SP, Apelação Criminal 
nº 1500088-04.2022.8.26.0580, da Comarca de Cândido Mota, 12ª 
Câmara de Direito Criminal, Rel. SÉRGIO MAZINA MARTINS, j. em 
04/11/22).
Apelação criminal. Direção de veículo automotor sem habilitação, 
gerando perigo de dano art. 309 do CTB. Réu que empreendeu fuga 
em alta velocidade para não ser abordado por policiais militares. 
Condenação. Recurso defensivo pretendendo a alteração da pena 
restritiva de direitos imposta, consistente em prestação de serviços à 
comunidade. Cabimento. Aplicação reservada a condenações 
superiores a seis meses (art. 46, caput, do CP), o que não foi o caso. 
Substituição por pena de multa, nos termos do § 2º do art. 60 do CP. 
Preenchimento dos requisitos definidos nos incisos II e III do art. 44 
do CP. Recurso provido. (TJSP; Apelação Criminal 
0001328-58.2017.8.26.0037; Relator (a): Flávio Fenoglio Guimarães - 
Colégio Recursal; Órgão Julgador: Turma Recursal Criminal; Foro de 
Araraquara - 1ª Vara Criminal; Data do Julgamento: 13/01/2024; Data 
de Registro: 13/01/2024).
Crime de trânsito Artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro Réu 
que dirigia sem habilitação, ignorou ordem de parada dos policiais e 
passou a empreender fuga em alta velocidade, desrespeitando as 
sinalizações de "PARE" Perigo concreto de dano configurado Tipo 
penal aperfeiçoado Conduta que ultrapassou a mera infração 
administrativa Recurso improvido. (TJSP; Apelação Criminal 
1501160-69.2022.8.26.0210; Relator (a): Carlos Fakiani Macatti; 
Órgão Julgador: Turma Criminal; Foro de Guaíra - Juizado Especial 
Cível e Criminal)
É de rigor, portanto, a condenação do réu como incurso no art. 309 
do CTB.
1.2. Ficou igualmente demonstrado que o réu desobedeceu à ordem 
de parada dada pelos policiais, impondo-se a responsabilização pela 
desobediência.
Ora, os policiais, ouvidos em juízo, atestaram que, após receber 
ordem de parada, o réu empreendeu fuga em alta velocidade e, 
mesmo sendo acompanhado, quando recebeu nova ordem de 
parada com sinais sonoros e luminosos, abandonou a motocicleta na 
via pública e continuou correndo a pé. 
Está caracterizado, portanto, o delito previsto no referido dispositivo 
legal.
Consigno que, sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do 
Tema 1.060, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
definiu que “a desobediência à ordem legal de parada, emanada por 
agentes públicos em contexto de policiamento ostensivo, para 
prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente 
típica, prevista no artigo 330 do Código Penal Brasileiro".
1.3. Também restou caracterizado o delito de resistência. Nos termos 
do art. 329 do Código Penal, constitui crime de resistência, “opor-se à 
execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário 
competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio”.
Tutela o dispositivo legal a autoridade e o prestígio da função pública, 
punindo-se os agentes que impedem ilegal e abusivamente a 
atividade dos agentes públicos.
Para configurar-se o delito, é indispensável que o agente empregue 
força física ou ameaça. E é pressuposto do crime a execução de um 
ato legal por parte do funcionário.
No caso em tela, restou patenteada a legalidade do ato praticado 
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pelos policiais, eis que, flagraram o réu conduzindo uma motocicleta 
sem habilitação, deram a ordem de parada e ele desobedeceu.
Igualmente demonstrado que o réu investiu contra os policiais e 

tentou, inclusive, retirar a arma de um deles." (fls. 212/221).

Vai daí que se reputa incensurável a sentença, que merece 

subsistir pelos seus próprios fundamentos, de fato e de direito, aos quais, para 

se evitar tautologia, reporto-me, fazendo-o consoante o permissivo do art. 252, 

do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A 

propósito, trago entendimento, do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, que dá 

plena legitimidade jurídico-constitucional em situações, como aqui, em que 

adotei a técnica da motivação "per relationem":

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. ADMISSIBILIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. 
1. A utilização da técnica da fundamentação per relationem não 
configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da Constituição da 
República. 
2. Agravo interno desprovido."
(STF  RHC 221.785-AgR/RS  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 07/03/2023);

"Embargos de declaração no recurso extraordinário com agravo. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, nos 
termos do art. 1.024, §3º, CPC. 2. Direito Processual Civil. 
Competência. Ação possessória. 3. Alegação de violação ao artigo 
93, inciso IX, da CF. Tema 339 da repercussão geral. Acórdão 
recorrido suficientemente motivado. Motivação per relationem. 
Validade. Precedentes. 4. Ausência de argumentos capazes de 
infirmar a decisão agravada. 5. Embargos de declaração recebidos 
como agravo regimental, ao qual se nega provimento."
(STF  ARE 1.370.438-ED/PR  Rel. Min. GILMAR MENDES  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 28/02/2023);

"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. ARTIGO 129, §9º, DO CÓDIGO PENAL. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DE NULIDADES PROCESSUAIS. 
ALEGADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE 
E DA RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DO "PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO ENGENDRADO NOS AUTOS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
REITERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
[...]
3. A motivação per relationem é técnica de fundamentação de 
decisão judicial admitida pelo Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes: HC 170.762-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, DJe de 29/11/2019; HC 176.085-AgR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Alexandre de Moraes, DJe de 4/12/2019. 
[...] 
10. Agravo interno desprovido."
(STF  HC 222.534-AgR/RS  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira Turma 

 j. em 13/02/2023  DJe de 17/02/2023);

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. REMISSÃO ÀS 
PREMISSAS DA DECISÃO CONSTRITIVA ORIGINÁRIA. 
MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. ADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
[...] 
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que a técnica fundamentação per relationem não 
viola o art. 93, inc. IX, da Constituição da República. 
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(STF  HC 210.700-AgR/DF  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA  
Segunda Turma  j. em 08/08/2022  DJe de 09/09/2022);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
NÃO CONFIGURADA. WRIT SUCEDÂNEO DE RECURSO OU 
REVISÃO CRIMINAL. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
VALIDADE. NULIDADE. DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. 
SÚMULA 523/STF. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. 
[...] 
3. Da leitura dos fundamentos do acórdão objurgado, constato 
explicitados os motivos de decidir, circunstância que afasta o vício da 
nulidade por negativa de prestação jurisdicional arguido (art. 93, IX, 
da Lei Maior). A disparidade entre o resultado do julgamento e a 
expectativa da parte não sugestiona lesão à norma do texto 
republicano. 
4. O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência consolidada 
quanto à regularidade da fundamentação per relationem como 
técnica de motivação das decisões judiciais. Precedentes. 
[...] 
9. Agravo regimental conhecido e não provido."
(STF  HC 186.720-AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  Primeira 
Turma  j. em 29/08/2022  DJe de 31/08/2022);
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ACÓRDÃO QUE MANTEVE A PRONÚNCIA DO 
PACIENTE. MATÉRIAS SUSCITADAS DEVIDAMENTE 
ENFRENTADAS. USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO."
(STF  HC 213.388-AgR/RS  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES 

 Primeira Turma  j. em 27/04/2022  DJe de 28/04/2022);

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. FATOS E PROVAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE OU 
ABUSO DE PODER. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 
[...]
4. A técnica da "fundamentação per relationem, na qual o 
magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de 
parecer ministerial como razão de decidir, não configura ofensa 
ao disposto no art. 93, IX, da CF" (RHC 116.166, Rel. Min. Gilmar 
Mendes). Ademais, o STF já decidiu que as decisões judiciais 
não precisam ser necessariamente analíticas, bastando que 
contenham fundamentos suficientes para justificar suas 
conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes). 
[...]"
(STF  HC 207.155-AgR/PR  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Primeira Turma  j. em 14/12/2021  DJe de 07/02/2022).

 Certa a condenação do réu, passo ao exame da dosimetria 

das penas.

As penas-base foram fixadas acima do mínimo legal, em razão 

dos maus antecedentes do réu (processo-crime n. 

0018223-21.2014.8.26.0451  fls. 78/80), 07 (sete) meses de detenção para o 

crime de conduzir veículo automotor sem habilitação, 17 (dezessete) dias de 

detenção e 11 (onze) dias-multa, para o crime de desobediência e 02 (dois) 

meses e 10 (dez) dias de detenção para o crime de resistência, não sendo o 

caso de aplicação de multa isoladamente para o crime de desacato, haja vista 

que as circunstâncias do caso concreto não recomendarem tal medida, pois o 

réu agiu com violência ao investir contra os policiais militares,  desferiu socos 
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e chutes contra eles e, ainda, tentou retirar a arma do coldre de um deles, sem 

se perder de vista os seus maus antecedentes criminais.

E, sobre este ponto, nem sequer há que se falar em 

afastamento dos maus antecedentes na fixação da pena-base em razão do 

decurso do tempo. Como é cediço, os antecedentes não são apagados após 

período depurador, pois o Código Penal adotou o chamado "sistema da 

perpetuidade". Confira-se o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL a respeito:    

    
   
"Direito penal. Embargos de declaração em recurso extraordinário. 
Tema 150 da repercussão geral. Embargos acolhidos apenas para 
fins de esclarecimento da tese.     
1. Embargos de declaração opostos em face de acórdão do Plenário 
Virtual desta Corte, que fixou a tese de repercussão geral referente 
ao Tema 150, nos seguintes termos: 'não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 
prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal'.     
2. A alegada omissão referente à existência de discricionariedade do 
juízo em utilizar ou não as condenações com período superior a 
cinco anos para o incremento da pena-base foi afirmada nos votos de 
todos os Ministros que formaram a maioria.     
3. A possibilidade de reconhecer ou não como maus antecedentes 
condenações antigas ou desimportantes deriva dos institutos da 
individualização da pena e isonomia, bem como da necessidade de 
que a reprimenda seja suficiente e necessária para que o condenado 
não volte a delinquir. Tanto a consideração quanto a 
desconsideração dessas circunstâncias devem ser devidamente 
fundamentadas.     
4. Embargos de declaração acolhidos, tão somente para aclarar 
a tese do Tema 150 da repercussão geral, que passa a ser fixada 
nos seguintes termos: 'Não se aplica ao reconhecimento dos 
maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal, podendo o 
julgador, fundamentada e eventualmente, não promover 
qualquer incremento da pena-base em razão de condenações 
pretéritas, quando as considerar desimportantes ou 
demasiadamente distanciadas no tempo e, portanto, não 
necessárias à prevenção e repressão do crime, nos termos do 
comando do artigo 59 do Código Penal'."    
(STF  RE 593.818-ED/SC  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Tribunal Pleno  j. em 25/04/2023  DJe de 05/05/2023);    
    
    
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
INDIVIDUAL DE MINISTRO DO STJ. SUBSTITUTIVO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343, DE 2006. MAUS 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 30

ANTECEDENTES. TEMA RG Nº 150. PRAZO DEPURADOR DE 5 
ANOS (ART. 64, INC. I, DO CP): INAPLICABILIDADE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.     
[...]    
2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o RE nº 593.818-
RG/SC, Tema RG nº 150 do ementário da Repercussão Geral, 
fixou a seguinte tese: 'Não se aplica para o reconhecimento dos 
maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal'.     
[...]    
6. Agravo regimental a que se nega provimento."    
(STF  HC 211.324-AgR/SP  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA  
Segunda Turma  j. em 13/12/2022  DJe de 09/01/2023);    
    
    
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EXTRARDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. ANÁLISE 
DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE E 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS 
(SÚMULA 279/STF). JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL (STF).     
[...]    
4. O STF, ao julgar o RE 593.818-RG  Tema 150, de minha 
relatoria, entendeu que 'não se aplica ao reconhecimento dos 
maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal'.     
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, '[s]e as 
circunstâncias concretas do delito ou outros elementos probatórios 
revelam a dedicação do paciente a atividades criminosas, não tem 
lugar o redutor do §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006' (HC 123.042, 
Relª. Minª. Rosa Weber). Precedente.     
[...]    
7. Agravo a que se nega provimento."    
(STF  RE 1.402.758-AgR/SP  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Primeira Turma  j. em 22/11/2022  DJe de 23/11/2022);    
    
    
"AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. UTILIZAÇÃO DE 
CONDENAÇÃO EXTINTA HÁ MAIS DE 5 ANOS PARA 
CARACTERIZAR MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL (TEMA N. 150). 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO.     
1. Esta Suprema Corte, na análise do Tema n. 150 da 
repercussão geral, fixou a tese de que 'não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 
prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código 
Penal'.     
2. Agravo interno desprovido."    
(STF  HC 209.193-AgR/DF  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 14/03/2022  DJe de 18/04/2022).    
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Na mesma linha está o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça:    
    

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DA PROVA POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES DA 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. ANÁLISE DAS 
CONDENAÇÕES ANTERIORES QUE NÃO ESTÁ LIMITADA AO 
PERÍODO DEPURADOR DE 5 ANOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.    
[...]    
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 'para a 
configuração dos maus antecedentes, a análise das 
condenações anteriores não está limitada ao período depurador 
quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a 
adoção pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade' (HC 
430.172/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
7/3/2018).    
5. Agravo regimental desprovido."    
(STJ  AgRg no HC 750.611/SP  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik  
Quinta Turma  j. em 07/02/2023  DJe de 14/2/2023);    
    
    
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADOS 
EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INVALIDADE DA PROVA. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O 
TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO. INVIÁVEL. 
DOSIMETRIA. PENA BASE. ANTECEDENTES. PERÍODO 
DEPURADOR. INAPLICABILIDADE. QUANTUM DE AUMENTO DA 
PENA INTERMEDIÁRIA SUPERIOR A 1/6. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.    
[...]    
5. O tempo transcorrido após o cumprimento ou extinção da 
pena não opera efeitos quanto à validade da condenação 
anterior, para fins de valoração negativa dos antecedentes, 
como circunstância judicial desfavorável. Isso porque o Código 
Penal adotou o sistema da perpetuidade, haja vista que o 
legislador não limitou temporalmente a configuração dos maus 
antecedentes ao período depurador quinquenal, ao contrário do 
que se verifica na reincidência (CP, art. 64, I), hipótese em que 
vigora o sistema da temporariedade. Não houve, pois, 
ilegalidade na valoração dos antecedentes na pena-base.    
6. Não há qualquer ilegalidade em valorar condenação não 
alcançada pelo período depurador sob o título de antecedentes, 
porquanto, inclusive, mais favorável aos pacientes.    
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[...]    
9. Agravo regimental parcialmente provido."    
(STJ  AgRg no HC 668.427/SP  Rel. Min. Ribeiro Dantas Quinta 
Turma  j. em 07/06/2022  DJe de 14/06/2022).    
    
    

   

Nesse sentido, A. SILVA FRANCO e J. BELLOQUE 

destacam que, mesmo em se admitindo a necessidade de trânsito em julgado 

como essencial ao princípio constitucional da presunção de inocência (art. 5º, 

LVII, da Constituição Federal e Súmula n. 444, do Superior Tribunal de 

Justiça):    

    

   

"[...] constituiriam maus antecedentes as condenações 
irrecorríveis depois do decurso de mais de cinco anos do 
cumprimento da pena e as condenações irrecorríveis posteriores à 
prática do segundo crime, mas referentes à conduta anterior, ambas 
não geradoras de reincidência."     
(Código Penal e sua interpretação  Doutrina e Jurisprudência, 8ª 
edição, Revista dos Tribunais, 2007, p. 344  grifou-se).        

    

    

Trilha o mesmo entendimento VICTOR EDUARDO RIOS 

GONÇALVES:     

     
"Os arts. 63 e 64 do Código Penal especificam o alcance da 
reincidência em relação a condenações anteriores, exigindo: a) que o 
crime pelo qual o réu esteja sendo condenado tenha sido praticado 
após o trânsito em julgado da sentença que o condenou pelo crime 
anterior; b) que na data do novo crime não se tenham passado 5 
anos desde a extinção da pena do delito anterior.     
Em suma, em havendo condenação anterior definitiva, mas ausente 
algum dos requisitos da reincidência, o réu será considerado portador 
de maus antecedentes. Configuram, portanto, maus antecedentes: a) 
condenações definitivas cuja pena tenha sido extinta há mais de 5 
anos em relação ao cometimento do novo delito; b) condenações 
definitivas transitadas em julgado após a prática do novo crime, 
porém, antes da sentença; e c) condenações anteriores por 
contravenção penal quando o agente vem a cometer posteriormente 
um crime, na medida em que esta hipótese não é abrangida pelo 
conceito de reincidência do art. 63 do Código Penal."     
(Curso de Direito Penal, Parte Geral, Saraiva, 2015).    

Na segunda fase da dosimetria da pena, reconhecida a 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 33

circunstância agravante da reincidência (processo-crime n. 

0002343-03.2014.8.26.0451 - fls.78/80), as penas foram agravadas em 1/6 

(um sexto), alcançando 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias de detenção para o 

crime de condução veículo automotor sem a devida habilitação, 19 (dezenove) 

dias de detenção e 12 (doze) dias-multa, para o crime de desobediência e 02 

(dois) meses e 21 (vinte e um)  dias de detenção, para o crime de resistência. 

Nos termos da manifestação da Procuradoria Geral de Justiça, reconheço a 

circunstância atenuante da confissão espontânea, relativa ao crime de 

conduzir veículo automotor sem a devida habilitação, em razão de ter o réu 

confessado, em seu interrogatório judicial, a prática de tal crime, mas sem 

alteração no "quantum" da pena e sem a possibilidade de compensação entre 

tais circunstâncias.

De outro bordo, a aplicação da reincidência como agravante 

da pena em processos criminais (art. 61, I, do Código Penal) foi declarada 

constitucional, em Repercussão Geral, por unanimidade, pelo Plenário do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO 453.000 RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 
RECTE.(S): VOLNEI DA SILVA LEAL 
PROC.(A/S)(ES): DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL 
RECDO.(A/S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVANTE  REINCIDÊNCIA  CONSTITUCIONALIDADE - 
Surge harmônico com a Constituição Federal o inciso I, do 
artigo 61, do Código Penal, no que prevê, como agravante, a 
reincidência.  
V O T O 
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR)  Na 
interposição deste extraordinário, atendeu-se aos pressupostos de 
recorribilidade. A peça, subscrita por defensora pública, foi 
protocolada no prazo em dobro a que tem jus a Defensoria Pública. 
Ao prover o agravo que resultou, mediante conversão, no 
extraordinário, fiz ver (folha 73): 

(...) 
1. O tema de fundo, devidamente prequestionado sob o ângulo 
da Constituição Federal, está a merecer reflexão. Articula-se 
com o princípio da individualização da pena e com a 
impossibilidade de alguém, transitado em julgado certo decreto 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 34

condenatório, vir a sofrer conseqüências outras que não a 
retratada no título penal. 
(...) 
De início, é dado constatar envolver a situação concreta 
destes autos a agravante do artigo 61, inciso I, do Código 
Penal: 
Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, 
quando não constituem ou qualificam o crime: 
I - a reincidência; 
(...) 

A definição de reincidência está no próprio Código Penal: 
Art. 63 - Verifica-se a reincidência quando o agente comete 
novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no 
País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior. 

O artigo 64 do mencionado Código prevê a exclusão do instituto 
quando, entre a data do cumprimento ou da extinção da pena relativa 
a condenação anterior e a data da infração posterior, haja decorrido 
tempo superior a cinco anos, computado o período de prova da 
suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação, 
não se considerando, para tal efeito  o de ter-se o apenado como 
reincidente , os crimes militares próprios e os políticos. 
Múltiplas são as repercussões legais da reincidência, não estando, 
portanto, restrita à problemática do agravamento da pena. 
Logicamente, uma vez assentada a inconstitucionalidade, haverá, por 
coerência, o afastamento também das demais implicações. Assim é 
que, no tocante ao regime intermediário de cumprimento da pena, ou 
seja, o semiaberto, em face do balizamento de quatro a oito anos, 
não se pode favorecer o reincidente. O regime aberto também fica 
excluído, presente pena igual ou inferior a quatro anos, se notada a 
figura legal  alíneas 'b' e 'c' do §2º do artigo 33 do Código Penal. 
Mais uma vez, no artigo 44, a versar as penas restritivas de direitos, 
vê-se a impossibilidade da substituição da privativa de liberdade 
quando o réu for reincidente  inciso II. O instituto também repercute 
no tocante à substituição da pena privativa de liberdade pela de multa 

 §2º do artigo 60. Consoante se depreende do disposto no artigo 67, 
a reincidência é levada em conta, novamente, para deslinde do 
concurso de agravantes e atenuantes. 
Segue-se a disciplina do sursis. Consta do inciso I do artigo 77 do 
Código Penal que a reincidência o obstaculiza. A reincidência volta a 
repercutir para efeito de lapso temporal relativamente ao livramento 
condicional  artigo 83, incisos I e II, do mesmo diploma  bem como 
à prescrição depois de transitada em julgado a sentença considerado 
o disposto no artigo 110, ganhando o fenômeno repercussão maior 
no que ocasiona a interrupção da prescrição  inciso VI do artigo 
117. Configura também causa de revogação do sursis e do 
livramento condicional, impedindo, em alguns casos, a diminuição da 
pena, a reabilitação e a prestação de fiança  artigos 155, §2º, 170, 
171, §1º, e 95 do Código Penal e 323, inciso III, do Código de 
Processo Penal. E, mais, segundo os artigos 76, §2º, inciso I, e 89 da 
Lei nº 9.099/95  a Lei dos Juizados Especiais , a reincidência 
impede a transação e afasta a suspensão condicional do processo. 
Cito essas diversas disciplinas para retratar o sistema penal pátrio, 
devendo ficar consignado que a reincidência como agravante vem do 
Código Penal do Império  Lei de 16 de dezembro de 1830, artigo 16, 
3º. Descabe dizer que há regência a contrariar a individualização da 
pena. Ao reverso, leva-se em conta, justamente, o perfil do 
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condenado, o fato de haver claudicado novamente, distinguindo-o 
daqueles que cometem a primeira infração penal, como se faz, já 
agora sob o ângulo da atenuante, a circunstância de ter menos de 
vinte e um anos de idade ou mais de setenta ou de desconhecer a lei 

 artigo 65 do Código Penal. 
A reincidência, integrando o sistema penal pátrio como um todo, é 
mais uma vez versada na Lei de Entorpecentes, na Lei nº 
11.343/2006. Confiram com o preceito do §4º do artigo 33 dela 
constante no que jungida a causa de diminuição da pena ao fato de 
estar envolvido agente primário, aludindo-se também ao detentor de 
bons antecedentes. Logo, se a primariedade pressupõe a ausência 
de crime anterior, a existência de decisão condenatória transitada em 
julgado, a menção presente no preceito, remete necessariamente à 
reincidência. 
Do mesmo modo é considerada no cômputo do requisito objetivo 
para a progressão de regime dos condenados por crime hediondo, 
exigindo-se o implemento de dois quintos da pena, se primário o 
agente, e de três quintos, se reincidente  redação dada pela Lei nº 
11.494, de 2007. Impede o livramento condicional, após cumprido 
mais de dois terços da pena, aos condenados reincidentes por crime 
hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, conforme alteração conferida pela Lei nº 8.072, de 1990, ao 
inciso V do artigo 83 do Código Penal. Também figura como 
circunstância integrante do tipo da contravenção penal prevista no 
artigo 25 do Decreto nº 3.688, de 1941. Influi na revogação da 
suspensão condicional do processo, do livramento condicional e da 
reabilitação, nos termos dos artigos 81, inciso I e §1º, 86, 87 e 95 do 
Código Penal. 
Vê-se que a reincidência repercute em diversos institutos penais, 
compondo consagrado sistema de política criminal de combate à 
delinquência. Serão todas essas normas inconstitucionais? Sim, a 
glosa da reincidência como agravante alcançará, por coerência, os 
demais preceitos, ante a harmonia própria à aplicação e interpretação 
do Direito. 
Se assim o é quanto às diversas previsões, de forma diferente não 
acontece no tocante ao agravamento da pena. Afastem a 
possibilidade de cogitar de duplicidade. Logicamente, quando da 
condenação anterior, o instituto não foi considerado. Deve sê-lo na 
que se segue, em razão do fato de haver ocorrido, sem o interregno 
referido no artigo 64 do Código Penal  cinco anos , uma outra 
prática delituosa. Então, não se aumenta a pena constante do título 
pretérito, mas, presentes o piso e o teto versados relativamente ao 
novo crime, majora-se, na segunda fase da dosimetria da pena, no 
campo da agravante, a básica fixada. Afinal, o julgador há de ter em 
vista parâmetros para estabelecer a pena adequada ao caso 
concreto, individualizando-a, e, nesse contexto, surge a reincidência, 
o fato de o acusado haver cometido, em que pese a glosa anterior, 
novo desvio de conduta na vida em sociedade. 
Está-se diante de fator de discriminação que se mostra razoável, 
seguindo a ordem natural das coisas. Repito que se leva em conta o 
perfil do réu, percebendo-se a necessidade de maior apenação, 
consideradas a pena mínima e a máxima do tipo, porque voltou a 
delinquir apesar da condenação havida, no que esta deveria ser 
tomada como um alerta, uma advertência maior quanto à 
necessidade de adoção de postura própria ao homem médio, ao 
cidadão integrado à vida gregária e solidário aos semelhantes. 
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Não é sem motivo que os tipos penais, sob o ângulo da pena 
privativa da liberdade, remetem a balizamento temporal, ou seja, 
preveem um mínimo e um máximo de apenação, somente alijados se 
verificada causa de diminuição ou de aumento da pena, como decidiu 
este Plenário no Recurso Extraordinário nº 597.270-4/RS, relator 
ministro Cezar Peluso. Evidentemente, a definição da reprimenda 
adequada ocorre em face das peculiaridades do caso, despontando o 
perfil do agente, inclusive se voltou, por isto ou por aquilo, não 
importa, a claudicar. Ao contrário do que assevera o recorrente, o 
instituto constitucional da individualização da pena respalda a 
consideração da singularidade, da reincidência, evitando a colocação 
de situações desiguais na mesma vala  a do recalcitrante e a do 
agente episódico, que assim o é ao menos ao tempo da prática 
criminosa. 
Saliento, então, a inviabilidade de dar-se o mesmo peso, em termos 
de gravame de ato de constrição a alcançar a liberdade de ir e vir, 
presentes os interesses da sociedade, a caso concreto em que 
envolvido réu primário e a outro em que o Estado se defronta com 
quem fora condenado antes e voltou a trilhar o caminho glosado 
penalmente, deixando de abraçar a almejada correção de rumos, de 
alcançar a ressocialização. 
O tema ainda suscita amplo debate doutrinário, no qual a questão 
mostra-se polarizada entre a corrente que sustenta a 
inconstitucionalidade do agravamento da pena pela reincidência, 
frente ao modelo estatal garantista, representada por Alberto Silva 
Franco, Eugenio Raul Zaffaroni, José Henrique Pierangeli, René Ariel 
Dotti, Cirino dos Santos, e aquela que afirma a adequação do 
instituto à Constituição Federal, porquanto atende ao princípio da 
individualização da pena, defendida por Reale Júnior, Guilherme de 
Souza Nucci, Ivanir Nogueira Itajiba e Celso Delmanto. Embora 
reconheça a importância acadêmica da discussão, é certo que a 
jurisprudência do Supremo tem revelado óptica semelhante à da 
segunda, conforme se extrai dos seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. PENAL. REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. 
A pena agravada pela reincidência não configura bis in idem. O 
recrudescimento da pena imposta ao paciente resulta de sua 
opção por continuar a delinquir. 
Ordem denegada. (Segunda Turma, Habeas Corpus nº 
91.688/RS, relator Ministro Eros Grau, Diário da Justiça 
eletrônico de 26 de outubro de 2007.) 
"Habeas corpus". - A pena agravada em função da 
reincidência não representa "bis in idem". - A presunção de 
inocência não impede que a existência de inquéritos policiais e 
de processos penais possam ser levados à conta de maus 
antecedentes. "Habeas corpus" indeferido. (Primeira Turma, 
Habeas Corpus nº 73.394/SP, relator Ministro Moreira Alves, 
Diário da Justiça de 21 de março de 1997.) 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REINCIDÊNCIA. 
AGRAVAMENTO DA PENA PELO TRIBUNAL A QUO. I. - 
Reconhecida a reincidência, à vista da certidão de 
antecedentes criminais constante dos autos, o Tribunal a quo, 
dando provimento ao recurso de apelação do Ministério 
Público, agravou corretamente a pena aplicada pelo juízo de 
primeiro grau. II. - H.C. indeferido. (Segunda Turma, Habeas 
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Corpus nº 74.746/SP, relator Ministro Carlos Velloso, Diário da 
Justiça de 11 de abril de 1997.) 

O momento é de apreensão social no que o Tribunal, nos últimos 
tempos, tem fulminado institutos relativos a crime de inexcedível 
malefício, como é o tráfico de drogas. Refiro-me à declaração de 
inconstitucionalidade da proibição de liberdade provisória  Habeas 
Corpus nº 104.339, relatado pelo ministro Gilmar Mendes, acórdão 
publicado em 6 de dezembro de 2012 , da cláusula que impunha a 
obrigatoriedade do início do cumprimento da pena em regime 
fechado  Habeas Corpus nº 111.840/ES, relatado pelo ministro Dias 
Toffoli, julgado em 27 de junho de 2012  e da vedadora da 
substituição da pena restritiva da liberdade pela de direitos  Habeas 
Corpus nº 97.256/RS, relatado pelo ministro Ayres Britto, acórdão 
publicado em 16 de dezembro de 2010. Nas três matérias, mesmo 
tomado como progressista, como garantidor e, até mesmo, como 
libertário  e, na verdade, sou simplesmente um Juiz a atuar de 
forma vinculada à ciência e consciência possuídas , fiquei vencido. 
Estamos a vivenciar um período de desmonte do sistema criminal 
normativo em que pese o aumento sem igual da prática criminosa? 
Sinceramente, não creio, ante o fato de o Supremo, na dicção do 
ministro Néri da Silveira, ser um Tribunal comprometido com a 
preservação de princípios, de valores maiores da vida gregária, com 
os interesses protegidos dos cidadãos brasileiros e estrangeiros 
residentes no Brasil. 
Por tudo, surge constitucional o instituto  existente desde a época 
do Império  da reincidência, não se podendo, a partir de 
exacerbação do chamado garantismo penal, olvidar o sistema, 
desmantelando-o no ponto consagrador da cabível distinção, 
tratando-se desiguais de forma igual. A regência da matéria, 
harmônica com a Constituição Federal, circunscreve-se a oportuna, 
sadia, razoável e proporcional política normativa criminal e envolve, 
em rápida contagem, mais de vinte institutos penais, conforme 
referido. 
Com a palavra, está a sempre ilustrada maioria. De minha parte, 
desprovejo o recurso, assentando a constitucionalidade do inciso I do 
artigo 61 do Código Penal  Decreto-Lei nº 2.848/1940." 
(STF  RE 453.000-RG/RS  Rel. Min. MARCO AURÉLIO  
Tribunal Pleno  j. em 04/04/2013  DJe de 03/10/2013). 

Sob outro enfoque, o entendimento atual das duas Turmas do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, é no sentido da preponderância da 

circunstância agravante da reincidência sobre a circunstância atenuante da 

confissão espontânea, em estrita observância ao disposto no art. 67, do 

Código Penal. Confira-se:

"HABEAS CORPUS - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO - NÃO 
CONHECIMENTO - ADEQUAÇÃO. O não conhecimento de agravo 
interposto com o fim de imprimir trânsito a recurso especial, não é 
óbice ao exame do habeas. HABEAS CORPUS - INSTÂNCIA - 
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SUPRESSÃO. Revelando o habeas corpus parte única - o paciente, 
personificado pelo impetrante -, o instituto da supressão de instância 
há de ser tomado, no que visa beneficiá-la, com as cautelas próprias. 
CRIME - CONFIGURAÇÃO. Constando do título condenatório a 
conclusão sobre a ocorrência do delito e a comprovação da autoria, 
imprópria é a absolvição. PENA - ATENUANTES E AGRAVANTES - 
PREDOMINÂNCIA. A teor do disposto no artigo 67 do Código 
Penal, no concurso de atenuantes e agravantes, preponderam 
os motivos determinantes do crime, a personalidade do agente e 
a reincidência. PENA - CUMPRIMENTO - REGIME. O regime de 
cumprimento da pena é definido ante o patamar alusivo à 
condenação e as circunstâncias judiciais - artigo 33, parágrafos 2º e 
3º, do Código Penal. (HC 174158, Relator (a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 11/05/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-155 DIVULG 19-06-2020 PUBLIC 22-06-2020)" 
(STF  HC 174.158/SP  Rel. Min. MARCO AURÉLIO  Primeira 
Turma  j. em 11/05/2020  DJe de 22/06/2020); 
 
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE  
1. O acórdão impugnado está em conformidade com a 
jurisprudência de ambas as Turmas do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de que, a teor do art. 67 do Código Penal, 'a 
agravante da reincidência prepondera sobre a atenuante da 
confissão espontânea, razão pela qual é inviável a compensação 
pleiteada' (RH C 110.727, Rel. Min. Dias Toffoli).  
2. Habeas Corpus extinto sem resolução de mérito por inadequação 
da via processual." 
(STF  HC 105.543/MS  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Primeira Turma  j. em 26.05.2014  DJe de 27/05/2014); 
 
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA NO CASO. 
CONTUMÁCIA DELITIVA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
DOSIMETRIA. CONCURSO ENTRE ATENUANTE E AGRAVANTE. 
ART. 67 DO CP. PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA SOBRE 
A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL 
LOCAL NEM NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DUPLA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E IMPROVIDO.  
[...] 
5. A teor do disposto no art. 67 do Código Penal, a circunstância 
agravante da reincidência, como preponderante, prevalece sobre 
a confissão. Precedentes.  
[...] 
7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e improvido." 
(STF  RHC 118.107/MG  Rel. Min. TEORI ZAVASCKI  Segunda 
Turma  j. em 29/05/2014  DJe de 30/05/2014); 
 
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. DELITO 
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DE VIOLAÇÃO DE DI REITO AUTORAL. RECONHECIMENTO DA 
OCORRÊNCIA DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONTROVERTIDA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. CONCURSO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
I  No caso concreto, para se chegar à conclusão pela existência da 
confissão espontânea, faz-se necessário o incurso no acervo fático- 
probatório, o que é incabível na estreita via eleita.  
II  Nos termos do art. 67 do Código Penal, no concurso de 
atenuantes e agravantes, a pena deve aproximar-se do limite 
indicado pelas circunstâncias preponderantes. No caso sob exame, 
a agravante da reincidência prepondera sobre a atenuante da 
confissão espontânea, razão pela qual é inviável a compensação 
pleiteada. Precedentes.  
III  Recurso ordinário ao qual se nega provimento." 
(STF  RHC 120.677/SP  Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI  
Segunda Turma  j. em 01/04/2014  DJe de 02/04/2014); 
 
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONSTITUCIONAL. PENAL. ROUBO. 1. INDICAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 2. 
PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA EM 
CONCURSO COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PRECEDENTES. 3. DISTINÇÃO DAS 
CONDENAÇÕES COM TRÂNSITO EM JULGADO UTILIZADAS CO 
MO MAUS ANTECEDENTES E COMO AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM AFASTADA. 4. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO EXCL USIVA DA DEFESA.  
[...]  
2. A reincidência é circunstância agravante que prepondera 
sobre as atenuantes, com exceção daquelas que resultam dos 
motivos determinantes do crime ou da personalidade do agente, 
o que não é o caso da confissão espontânea. Precedentes.  
[...] 
6. Recurso ao qual se nega provimento." 
(STF  RHC 115.994/DF  Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA  Segunda 
Turma  j. em 02/04/2013  DJe de 17/04/2013). 
 
 

E, ainda, conforme recentes decisões monocráticas proferidas 

pelos Ministros da SUPREMA CORTE:  

 

"[...] 
É o relatório. Decido. A irresignação não merece prosperar. A 
pretensão da parte recorrente, que busca a integral 
compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da 
confissão, não encontra guarida na jurisprudência deste 
Tribunal, que considera aquela preponderante sobre esta. 
Confiram-se, a esse respeito, os seguintes julgados, oriundos de 
ambas as Turmas desta Corte: RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS  PREQUESTIONAMENTO  INADEQUAÇÃO. 
É impróprio transportar para a recorribilidade ordinária pressuposto 
de recurso de natureza extraordinária, o prequestionamento. PENA  
DOSIMETRIA  REINCIDÊNCIA  PREPONDERÂNCIA. A 
agravante reincidência prevalece sobre a confissão  artigo 67 
do Código Penal. PENA  DOSIMETRIA  SOBREPOSIÇÃO  
INEXISTÊNCIA. Cabe levar em conta a prática de violência 
doméstica contra mulher como agravante e para impedir a imposição 
isolada de multa, inexistindo sobreposição  artigos 61, inciso II, 
alínea “f”, do Código Penal e 17 da Lei nº 11.340/2006. (RHC 
172842, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
17/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 
25-02-2021 PUBLIC 26-02-2021) Ementa: RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. PENAL. DELITO DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITO AUTORAL. RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
CONTROVERTIDA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
CONCURSO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPENSAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. I  No caso 
concreto, para se chegar à conclusão pela existência da confissão 
espontânea, faz-se necessário o incurso no acervo fático- probatório, 
o que é incabível na estreita via eleita. II  Nos termos do art. 67 do 
Código Penal, no concurso de atenuantes e agravantes, a pena 
deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes. No caso sob exame, a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, razão pela qual é inviável a compensação pleiteada. 
Precedentes. III  Recurso ordinário ao qual se nega provimento. 
(RHC 120677, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 18/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-065 
DIVULG 01-04-2014 PUBLIC 02-04-2014) Habeas Corpus. 2. 
Concurso de agravantes e atenuantes. Preponderância da 
reincidência sobre a confissão espontânea. Art. 67 do CP. 
Constrangimento ilegal não caracterizado. 3 Ordem denegada. 
(HC 106172, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado 
em 22/02/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-046 DIVULG 
10-03-2011 PUBLIC 11-03-2011 RTJ VOL-00236-01 PP-00100) 
Ementa: Habeas Corpus substitutivo de recurso ordinário. Roubo 
circunstanciado. Compensação da agravante da reincidência com 
a atenuante da confissão espontânea. Impossibilidade 1. O 
acórdão impugnado está em conformidade com a jurisprudência 
de ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal, no sentido 
de que, a teor do art. 67 do Código Penal, “a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, razão pela qual é inviável a compensação 
pleiteada” (RHC 110.727, Rel. Min. Dias Toffoli). 2. Habeas Corpus 
extinto sem resolução de mérito por inadequação da via processual. 
(HC 105543, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 29/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 
DIVULG 26-05-2014 PUBLIC 27-05-2014) Por fim, quanto à 
magnitude do acréscimo de pena promovido em razão do cotejo 
entre as circunstâncias agravante e atenuante, observo que “[a] 
dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade 
judicial, à míngua de previsão, no Código Penal, de rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 41

pena”, de modo que não existe constrangimento ilegal sanável via 
habeas corpus se a exasperação for “estabelecida dentro da margem 
de discricionariedade permitida ao julgador e cuja resultante não teve 
desfecho flagrantemente desproporcional” (HC 218217 AgR, Relatora 
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 20.9.2022), como ocorreu 
no presente caso, em que, dado o elevado número de condenações 
definitivas, mesmo diante da confissão, optou-se pelo aumento da 
pena em 1/3 (um terço).  
Impõe-se, portanto, a manutenção da decisão ora recorrida por seus 
próprios fundamentos. Ante o exposto, nos termos dos arts. 192 e 
312 do RISTF, nego provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus." 
(STF  RHC 211.798/SP  Rel. Min. EDSON FACHIN  j. em 
22/02/2023  DJe de 24/02/2023); 
 
 
"[...]  
Por fim, esta CORTE já decidiu, reiteradas vezes, que a 
circunstância agravante da reincidência, como preponderante, 
prevalece sobre a atenuante da confissão (art. 67 do Código 
Penal). Precedentes: RHC 135819, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, DJe de 13/6/2018; RHC 110727, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 10/5/2012; HC 
105.543, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de 
27/5/2014; RHC 120.677, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, DJe 2/4/2014; HC 112.830, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 18/6/2012; HC 108.138, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe de 14/12/2011). Em 
conclusão, não há constrangimento ilegal a ser sanado.  
Diante do exposto, com base no art. 21, §1º, do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal, INDEFIRO a ordem de HABEAS 
CORPUS." 
(STF  HC 222.186/SP  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES  j. 
em 11/11/2022  DJe de 14/11/2022); 
 
 
"HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CONCURSO 
DE CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES: 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA SOBRE A CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CAUSAS DE AUMENTO. EXASPERAÇÃO DA 
PENA. PATAMAR DE 3/8. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. HABEAS CORPUS AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO. 
[...] 
15. Na espécie vertente, descabe cogitar-se de ilegalidade 
manifesta ou flagrante teratologia, pois a jurisprudência 
consolidada deste Supremo Tribunal firmou-se no sentido de 
que a agravante de reincidência prepondera sobre a atenuante 
de confissão espontânea. O entendimento do Supremo Tribunal 
Federal não restringe a preponderância ao caso de ser 
reincidência específica ou reincidência múltipla. Confiram-se os 
julgados: “AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA DA PENA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL 
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DA ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. MATÉRIA NÃO 
ENFRENTADA NO ATO APONTADO COMO COATOR. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. REAVALIAÇÃO DOS 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DO MAGISTRADO 
SENTENCIANTE. VIA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO” (HC n. 198.395-AgR, Relator o 
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 13.4.2021). 
“Habeas Corpus substitutivo de recurso ordinário. Roubo 
circunstanciado. Compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea. Impossibilidade 1. O acórdão 
impugnado está em conformidade com a jurisprudência de 
ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que, a teor do art. 67 do Código Penal, 'a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, razão pela qual é inviável a compensação pleiteada' 
(RHC 110.727, Rel. Min. Dias Toffoli). 2. Habeas Corpus extinto sem 
resolução de mérito por inadequação da via processual” (HC n. 
105.543, Relator o Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 
27.5.2014). “RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PENAL. DELITO DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONTROVERTIDA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. CONCURSO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. I  No caso concreto, 
para se chegar à conclusão pela existência da confissão espontânea, 
faz-se necessário o incurso no acervo fático- probatório, o que é 
incabível na estreita via eleita. II  Nos termos do art. 67 do Código 
Penal, no concurso de atenuantes e agravantes, a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes. No caso sob exame, a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, razão pela qual é inviável a compensação pleiteada. 
Precedentes. III  Recurso ordinário ao qual se nega provimento” 
(RHC n. 120.677, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, DJe 2.4.2014). “HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. 
PENAL. CONCURSO DE ATENUANTE E AGRAVANTE. 
ALEGAÇÃO DE QUE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA É 
CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA: IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 1. Pedido de compensação, na segunda fase da 
imposição de pena ao réu, da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea. 2. A reincidência é uma 
circunstância agravante que prepondera sobre as atenuantes, 
com exceção daquelas que resultam dos motivos determinantes 
do crime ou da personalidade do agente, o que não é o caso da 
confissão espontânea. Precedentes. 3. A confissão espontânea é 
ato posterior ao cometimento do crime e não tem nenhuma relação 
com ele, mas, tão somente, com o interesse pessoal e a 
conveniência do réu durante o desenvolvimento do processo penal, 
motivo pelo qual não se inclui no caráter subjetivo dos motivos 
determinantes do crime ou na personalidade do agente. 4. Ordem 
denegada” (HC n. 102.486, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 
21.5.2010).  



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

3ª Câmara de Direito Criminal 

Voto n. 12.684 – Apelação Criminal nº 0008558-73.2017.8.26.0451 43

16. No art. 67 do Código Penal, dispõe-se: “Art. 67 - No concurso 
de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite 
indicado pelas circunstâncias preponderantes, entendendo-se 
como tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, 
da personalidade do agente e da reincidência”. Como afirmei em 
julgado de minha relatoria, o “dispositivo legal é claro ao dispor 
que a reincidência é uma circunstância agravante que 
prepondera sobre as atenuantes, com exceção daquelas que 
resultam dos motivos determinantes do crime ou da 
personalidade do agente, o que não é o caso da confissão 
espontânea” (HC n. 102.486, Primeira Turma, DJe 21.5.2010). 
[...] 
20. Pelo exposto, nego seguimento ao habeas corpus (§1º do art. 21 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal), prejudicada a 
medida liminar requerida." 
(STF  HC 220.776/SP  Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA  j. em 
07/10/2022  DJe de 11/10/2022); 
 
 
"HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. ILEGALIDADE: 
AUSÊNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL: IMPOSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO 
DA ORDEM. PEDIDO LIMINAR PREJUDICADO. 
[...] 
12. Além disso, o entendimento consolidado no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal é o de que a agravante da reincidência é 
preponderante sobre a atenuante da confissão: “RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. DELITO DE 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. RECONHECIMENTO DA 
OCORRÊNCIA DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONTROVERTIDA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. CONCURSO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. I  No caso concreto, 
para se chegar à conclusão pela existência da confissão espontânea, 
faz-se necessário o incurso no acervo fático- probatório, o que é 
incabível na estreita via eleita. II  Nos termos do art. 67 do Código 
Penal, no concurso de atenuantes e agravantes, a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes. No caso sob exame, a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, razão pela qual é inviável a compensação pleiteada. 
Precedentes. III  Recurso ordinário ao qual se nega provimento.” 
(RHC nº 120.677/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda 
Turma, j. 18/03/2014, p. 02/04/2014; grifos nossos). “Habeas Corpus 
substitutivo de recurso ordinário. Roubo circunstanciado. 
Compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea. Impossibilidade 1. O acórdão impugnado 
está em conformidade com a jurisprudência de ambas as 
Turmas do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que, a teor 
do art. 67 do Código Penal, “a agravante da reincidência 
prepondera sobre a atenuante da confissão espontânea, razão 
pela qual é inviável a compensação pleiteada” (RHC 110.727, 
Rel. Min. Dias Toffoli). 2. Habeas Corpus extinto sem resolução de 
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mérito por inadequação da via processual.” (HC nº 105.543/MS, Rel. 
Roberto Barroso, Primeira Turma, j. 29/04/2014, p. 27/05/2014; grifos 
nossos). 
[...] 
15. Ante o exposto, denego a ordem, com fundamento no art. 192 do 
RISTF, ficando prejudicado o pedido liminar." 
(STF  HC 212.965/SP  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA  j. em 
03/09/2022  DJe de 05/09/2022);  
 
 
"[...] 
Finalmente, acerca do pleito de que “a atenuante da confissão 
espontânea deve ser integralmente compensada com a 
agravante da reincidência”, a preponderância dada pelo tribunal 
de origem à agravante da reincidência em relação à atenuante da 
confissão espontânea está de acordo com a orientação de 
ambas as turmas dessa Suprema Corte, nesse sentido: 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS  CABIMENTO. 
Mostra-se impróprio transportar para a recorribilidade ordinária 
pressupostos de recursos de natureza extraordinária  
prequestionamento. PENA  DOSIMETRIA  REINCIDÊNCIA  
PREPONDERÂNCIA. A agravante reincidência prevalece sobre a 
confissão  artigo 67 do Código Penal. (RHC 141.519, ministro 
Marco Aurélio  grifei) RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PENAL. DELITO DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONTROVERTIDA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. CONCURSO DA 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. I  No caso concreto, 
para se chegar à conclusão pela existência da confissão espontânea, 
faz-se necessário o incurso no acervo fático-probatório, o que é 
incabível na estreita via eleita. II  Nos termos do art. 67 do Código 
Penal, no concurso de atenuantes e agravantes, a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes. No caso sob exame, a agravante da 
reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão 
espontânea, razão pela qual é inviável a compensação pleiteada. 
Precedentes. III  Recurso ordinário ao qual se nega provimento. 
(RHC 120.677, ministro Ricardo Lewandowski  grifei)  
3. Em face do exposto, nego provimento ao presente recurso 
ordinário em habeas corpus." 
(STF  RHC 214.581/PR  Rel. Min. NUNES MARQUES  j. em 
01/08/2022  DJe de 03/08/2022). 
 

 

A Doutrina, na melhor interpretação hermenêutica, assim 

também entende, a começar por LUIZ FLÁVIO GOMES e ALICE BIANCHINI: 

 

 
"Concurso de agravantes com atenuantes: quais prevalecem? Por 
força do art. 67 do CP preponderam as subjetivas (personalidade, 
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motivos e reincidência). Réu reincidente que reparou os danos: pelo 
CP deve preponderar a circunstância subjetiva (reincidência). De 
qualquer modo, o juiz está livre para valorar tudo isso em cada caso 
concreto. Uma vez mais o que vale mesmo é a razoabilidade." 
(Curso de Direito Penal, Parte Geral, arts. 1º a 120, VOLUME. I, 
atualizado até março de 2015, Editora Jus, PODIVM, 2015).  
 
 

 

Os mesmos autores acima, adiante, são categóricos e 

incisivos, quando elencam, dentre outros efeitos da reincidência, o da sua 

preponderância no concurso entre agravantes e atenuantes, à exceção da 

atenuante da menoridade.  

 

Não diverge do entendimento acima VICTOR EDUARDO 

RIOS GONÇALVES:  

 

 "É possível a compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea?  
Esse tema é de grande importância por se tratar de hipótese muito 
comum. 
De acordo com o texto legal, a reincidência é circunstância 
preponderante enquanto a confissão não, de modo que deve 
prevalecer a exasperação. Este entendimento, aliás, é pacífico no 
Supremo Tribunal Federal, conforme pode se confirmar nos 
seguintes julgados: HC 112.830, HC 108.391/MG; HC 96.063/MS; 
HC 106.514/MS; RHC 110.727/DF; RHC 103.560/DF. 
Existem, contudo, inúmeros julgados em sentido diverso no Superior 
Tribunal de Justiça:  

'Segundo a atual orientação da Terceira Seção desta Corte, a 
atenuante da confissão espontânea, por ser de mesmo valor 
da agravante da reincidência, quando separadas na segunda 
fase da fixação da pena, resulta na compensação de uma pela 
outra. 2. A confissão espontânea traz ao processo uma série 
de benefícios que tornam a prestação jurisdicional mais célere 
e eficaz, além de evidenciar a autoria do fato, tornando-a 
inequívoca. Ela acarreta economia e celeridade processuais 
pela dispensa da prática dos atos que possam ser 
considerados desnecessários ao deslinde da questão. 
Também acrescenta seguranças material e jurídica ao 
conteúdo do julgado, pois a condenação reflete de maneira 
inequívoca a verdade real, buscada inexoravelmente pelo 
processo penal. 3. Ordem concedida, em parte, para 
redimensionar a dosimetria da pena' (HC 242.422/MS, Rel. 
Min. Adilson Vieira Macabu, 5ª Turma, julgado em 26-6-2012, 
DJ e 7-8-2012). 

No mesmo sentido, podemos apontar os seguintes julgados do STJ: 
HC 194.189/DF; REsp 1.154.752/RS; REsp 1.305.833/RN, todos da 
5ª Turma; HC 121.872/MG; HC 124.172/RN e HC 142.231/MG, todos 
da 6ª Turma. 
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Parece-nos que a primeira interpretação é a correta, quer por estar 
em perfeita consonância com o texto legal, quer por ter sido adotada 
pelo Supremo Tribunal Federal."   
(Curso de Direito Penal, Parte Geral, Saraiva, 2015). 

 

Ademais, inexistiu a ocorrência do "bis in idem" no caso 

concreto, porque a sua reincidência se deu com base em processo-crime 

distinto daquele que serviu para o reconhecimento dos maus antecedentes 

criminais. Nesse sentido, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já reconheceu a 

ausência de violação do princípio do "non bis in idem", quanto à fixação da 

pena, quando para os fins do art. 59, "caput", do Código Penal, usam-se 

processos-crime distintos daquele ou daqueles que, na segunda fase da 

dosimetria da pena, são usados para os fins do reconhecimento da 

circunstância agravante da reincidência. Aqueles forjam o conceito de maus 

antecedentes criminais, este, o da reincidência:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
EVIDENTE OU TERATOLOGIA. INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
DEFICITÁRIA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE MÉRITO DA 
IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
DOSIMETRIA DA PENA. REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO NON BIS IN IDEM POR MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÕES DISTINTAS. 
1. No caso concreto, por contrariar frontalmente a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o habeas corpus não merece 
conhecimento, na medida em que funciona como sucedâneo de 
revisão criminal. Precedentes. 2. Não há ilegalidade evidente ou 
teratologia a justificar a excepcionalíssima concessão da ordem de 
ofício. 3. A instrução processual deficitária inviabiliza a análise do 
constrangimento ilegal invocado e a concessão da ordem pleiteada. 
Precedentes. 4. No caso concreto, o agravante deixou de instruir o 
feito com a folha de antecedentes criminais mencionada na sentença 
e no acórdão condenatórios, o que impossibilita o exame da 
pretensão deduzida no habeas corpus. 5. Não se reveste de 
verossimilhança a tese de que o recorrente teria sido absolvido da 
imputação que ensejou a reincidência em sentença, haja vista que, 
do que se extrai dos documentos constantes dos autos, as instâncias 
ordinárias o consideraram reincidente em razão de condenação 
transitada em julgado havida em ação penal diversa. 6. Depreende-
se dos documentos que instruem o presente writ que as 
instâncias ordinárias utilizaram condenações distintas para 
majorar a pena base em razão dos maus antecedentes, bem 
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como para agravar a pena pela reincidência, o que afasta a tese 
de ofensa ao princípio do non bis in idem. 7. Agravo regimental 
desprovido."
(STF  AgR no HC 215.998/SP  Rel. Min. EDSON FACHIN  
Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe  03/03/2023);

"Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Condenação transitada em julgado. Supressão de instância. 
Alegação de cerceamento de defesa. Negativa de autoria. Dosimetria 
da pena. Regime inicial. Ausência de ilegalidade flagrante ou abuso 
de poder. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
[...]
6. O STF tem orientação no sentido de que é 'lícito ao juiz, 
havendo duas condenações com trânsito em julgado, considerar 
uma delas como maus antecedentes e a outra como agravante 
genérica do art. 61, I, do CP (reincidência), sem que isso 
implique bis in idem' (RHC 126.336, Rel. Min. Teori Zavascki). 
Ainda nesse sentido: HC 140.868, Rel. Min. Marco Aurélio. 7. A 
imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea (Súmula 719/STF). Mas o 
fato é que, na presente hipótese, a imposição do regime fechado 
encontra respaldo em dados empíricos idôneos, extraídos da prova 
judicialmente colhida, notadamente em razão da reincidência e maus 
antecedentes. 8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF  AgR no HC 202.516/SP  Rel. Min. ROBERTO BARROSO - 
Primeira Turma  j. em 23/08/2021  DJe 30/08/2021);

"Recurso ordinário em habeas corpus.
 2. Exasperação da pena-base. Não ocorrência. Adequação 
formalizada pelo Superior Tribunal de Justiça. 
3. Maus antecedentes. Reincidência. Inexistência de violação ao 
princípio do non bis in idem. Condenações diversas. 
4. Prescrição. Não ocorrência. 
5. Recurso ordinário ao qual se nega provimento."
(STF  RHC 92.611/RJ  Rel. Min. GILMAR MENDES  Segunda 
Turma  j. em 16/04/2013  DJe 02/05/2013);

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONSTITUCIONAL. PENAL. ROUBO. 1. INDICAÇÃO DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 2. 
PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA EM 
CONCURSO COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PRECEDENTES. 3. DISTINÇÃO DAS CONDENAÇÕES COM 
TRÂNSITO EM JULGADO UTILIZADAS COMO MAUS 
ANTECEDENTES E COMO AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM AFASTADA. 4. INEXISTÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO 
EXCLUSIVA DA DEFESA. 
[...]
4. Possibilidade de se adotar condenações com trânsito em 
julgado por crimes distintos para a fixação da pena-base e para 
a agravante da reincidência em segunda instância. Inexistência 
de bis in idem. Precedentes. 
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5. A Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
do Sul não inovou ao apreciar a dosimetria da pena na sentença 
condenatória; analisou seus fundamentos para mantê-la. Não há 
reformatio in pejus. 
6. Recurso ao qual se nega provimento."
(STF  RHC 115.994/DF  Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA  Segunda 
Turma  j. em 02/04/2013  DJe 17/04/2013);

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. Furto simples. 
Reincidência. Bis in idem. Não ocorrência. Diversidade de 
condenações definitivas. Majoração justificada e dentro dos limites 
discricionários do juiz. Concurso da agravante da reincidência e da 
atenuante da confissão espontânea. Pretensão à compensação. 
Inviabilidade. Ordem denegada. Recurso não provido. 
1. Ao fixar a pena-base acima do mínimo legal, o magistrado 
sentenciante levou em conta os maus antecedentes ostentados 
pelo réu e, na etapa seguinte, majorou a pena em virtude da 
reincidência, considerando a existência de mais de uma 
condenação definitiva. Não há falar em dupla valoração do 
mesmo fato, portanto. 
2. Nos termos do art. 67 do Código Penal, no concurso de 
atenuantes e agravantes, a pena deve aproximar-se do limite 
indicado pelas circunstâncias preponderantes. No caso em exame, a 
agravante da reincidência prepondera sobre a atenuante da 
confissão espontânea, razão pela qual é inviável a compensação 
pleiteada. Precedentes.
3. Recurso não provido."
(STF  RHC 110.727/DF  Rel. Min. DIAS TOFFOLI  Primeira 
Turma  j. em 17/04/2012  DJe 10/05/2012);

"PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES DE ROUBO. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS E CAUSA AGRAVANTE GENÉRICA 
OBRIGATÓRIA. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. 
I - As circunstâncias judiciais são colhidas dos elementos fáticos 
trazidos pelo processo para a fixação da pena-base, sobre a qual são 
aplicadas as agravantes e atenuantes e, após, as causas de 
aumento e diminuição. 
II - O aumento da pena, em função da reincidência, 
expressamente prevista no art. 61, I, do Código Penal, não 
constitui 'bis in idem' quando não utilizada como circunstância 
judicial para a fixação da pena-base. 
III - Ordem denegada".
(STF  HC 94.846/RS  Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI  
Primeira Turma  j. em 07/10/2008  DJe 24/10/2008).

Não bastasse, segundo a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça, a existência de uma única sentença condenatória transitada em 

julgado não pode ser valorada concomitantemente como maus antecedentes, 

na primeira fase da dosimetria, e como reincidência, na etapa seguinte, sob 
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pena de indevido "bis in idem", a teor do disposto na Súmula n. 241, do 

Superior Tribunal de Justiça: 

"A reincidência penal não pode ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial'.

Entretanto, ostentando o réu mais de uma condenação 

definitiva anterior, pode o Magistrado utilizar-se de uma ou mais como 

antecedentes criminais e as demais, diferentes daquelas, como ensejadores 

do reconhecimento da circunstância agravante da reincidência, por se tratar 

de valoração de fatos distintos, conforme a orientação do próprio Superior 

Tribunal de Justiça.

Portanto, "in casu", não há falar em "bis in idem" na fixação da 

pena ou violação à sobredita Súmula, pois conforme já consignado, tem-se o 

registro de mais de uma sentença condenatória transitada em julgado. Assim, 

na hipótese de o agente ostentar mais de uma sentença condenatória 

transitada em julgado, insisto, não há ilegalidade na utilização de uma delas 

na fixação da pena-base e de outra no reconhecimento da circunstância 

agravante da reincidência, o que ocorre na espécie. 

A Doutrina não é diferente do entendimento jurisprudencial 

(nem poderia ser, pois se trata de normal inteligência interpretativa).

LUIZ FLÁVIO GOMES e ALICE BIANCHINI, sobre o tema, 

ensinam que:

"Pluralidade de condenações pretéritas: se o agente conta com 
várias condenações pretéritas, que vão além do lapso de cinco anos, 
cabe ao juiz levá-las em consideração como fatores de determinação 
da personalidade do agente. Uma delas vale como antecedentes; as 
outras devem ser levadas em conta como reveladoras da 
personalidade do agente. Se o agente conta com várias 
condenações que não tenham ultrapassado o lapso de cinco anos: 
uma vale para o efeito da reincidência; a outra (ou outras) vale (m) 
para o efeito dos antecedentes criminais. 
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Ne bis in idem: havendo uma só condenação pretérita, que ainda se 
encontra dentro do lapso de cinco anos contados da extinção da 
pena, cabe ao juiz levá-la em consideração exclusivamente para o 
efeito da reincidência. Nesse caso, não pode jamais a mesma 
condenação também servir de base para o reconhecimento de 
antecedentes criminais. Um mesmo fato (uma mesma condenação) 
não pode ser valorado duas vezes (contra o réu). Está proibido o bis 
in idem (veja Súmula 241 do STJ)."
(Curso de Direito Penal, Parte Geral, arts. 1º a 120, VOLUME. I, 
atualizado até março de 2015, Editora Jus, PODIVM, 2015). 

Pela mesma senda é o escólio de GUILHERME DE SOUZA 

NUCCI:

"Inexiste, ainda, dupla punição pelo mesmo fato, quando o 
magistrado considera em diferentes etapas, sustentado por diversos 
delitos, os antecedentes e a reincidência. Há possibilidade de o 
agente ser somente reincidente  cometer novo delito, após 
condenação anterior, com trânsito em julgado, por crime  ou ser 
reincidente e possuir maus antecedentes  cometer novo crime, 
depois de ter sido condenado por delito anterior -, além de ostentar 
outras condenações com trânsito em julgado." 
(Princípios Constitucionais e Processuais Penais, 4ª edição 
revista, atualizada e ampliada, Gen Editora Forense, 2015). 

O próprio autor acima nominado, Desembargador no Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, é quem, em outra de suas obras, também 

sustenta: 

"Maus antecedentes: pode o juiz levar em consideração ambos os 
elementos, desde que não tenham como base as mesmas 
condenações. Neste contexto, saliente-se o disposto na Súmula 241 
do Superior Tribunal de Justiça: ?A reincidência penal não pode ser 
considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, 
como circunstância judicial?. Assim, caso alguns processos 
signifiquem maus antecedentes, outros podem levar ao 
reconhecimento da reincidência." 
(Código Penal Comentado, 15ª edição revista, atualizada e 
ampliada, Gen Editora Forense, 2015).

E ainda, em uma terceira obra, o mesmo autor pontifica:
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"Por outro lado, o juiz, ao aplicar a agravante da reincidência, 
necessita verificar, com atenção, qual é o antecedente criminal que 
está levando em consideração para tanto, a fim de não se valer do 
mesmo como circunstância judicial, prevista no art. 59 (maus 
antecedentes). Nessa ótica está a Súmula 241 do Superior Tribunal 
de Justiça: ?A reincidência penal não pode ser considerada como 
circunstância agravante e, simultaneamente, como circunstância 
judicial?. 
Entretanto, nada obstaculiza a elevação da pena-base porque o réu 
possui maus antecedentes e, depois, novamente, por conta da 
reincidência, como agravante, se há condenações distintas em 
número suficiente para tal procedimento. 
Exemplificando: se o agente pratica um roubo depois de já ter sido 
condenado definitivamente por três outros delitos patrimoniais, 
podendo ou não ter cumprido a pena. Ora, nada impede que o juiz o 
considere reincidente por conta de um deles e pondere os outros dois 
como antecedentes negativos. Se assim não fizer, levando em conta 
somente a reincidência, poderá haver injustiça na individualização da 
pena, pois outro réu, que possui apenas uma condenação por crime 
anterior, é identicamente reincidente. O primeiro tem três 
antecedentes; o segundo, apenas um. Ambos não podem ser 
equiparados como reincidentes, com igual elevação da pena. É 
razoável que haja consideração separada para o que ostenta mais de 
uma condenação no seu passado. Outros sistemas legislativos 
adotam critério diferenciado para a ponderação da reincidência na 
fixação da pena, determinando aumentos maiores para quem possui 
mais de uma condenação pretérita e torna a cometer outra infração 
penal. No Brasil, pode-se suprir a deficiência legal no contexto da 
reincidência conforme o prudente critério do magistrado ao levar em 
consideração tanto a circunstância legal da reinc

idência quanto a circunstância judicial dos maus antecedentes." 
(Individualização da Pena, 6ª Edição revista, atualizada e ampliada, 

Gen Editora Forense, 2014). 

Igualmente, ANDRÉ ESTEFAM: 

"O agente não pode ter, por força de uma única condenação anterior 
com trânsito em julgado, reconhecida em seu desfavor a agravante 
da reincidência e os maus antecedentes (na condição de 
circunstância judicial desfavorável), sob pena de se realizar um 
inaceitável bis in idem. Nesse sentido a Súmula 241 do STJ: ?A 
reincidência penal não pode ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial?. Tal 
fenômeno, isto é, o reconhecimento da reincidência e dos maus 
antecedentes em desfavor do mesmo réu, requer a existência no 
processo de uma certidão criminal demonstrando condenação 
anterior definitiva por outro crime e de outras certidões anotando 
antecedentes criminais." 
(Direito Penal, 1, Parte Geral, (arts. 1º a 120), 3ª edição, Editora 
Saraiva, 2013). 
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Segue o mesmo entendimento VICTOR EDUARDO RIOS 

GONÇALVES:

"Igualmente, o reconhecimento da agravante da reincidência impede 
que a mesma condenação anterior seja utilizada para aumentar a 
pena-base na condição de "maus antecedentes" (circunstância 
judicial do art. 59 do CP). A esse respeito existe, inclusive, a Súmula 
241 do Superior Tribunal de Justiça: "a reincidência penal não pode 
ser considerada como circunstância agravante e, simultaneamente, 
como circunstância judicial". Referida vedação obviamente não existe 
quando o acusado ostenta mais de uma condenação anterior 
definitiva e o juiz utiliza uma delas para reconhecer a reincidência e a 
outra como maus antecedentes. Nessa situação, não há bis in idem 
porque cada agravação da pena baseou-se em condenação anterior 
diversa." 
(Curso de Direito Penal, Parte Geral, Saraiva, 2015).

Ausentes causas especiais de aumento ou de diminuição de 

pena, as penas do réu restaram definitivas em: 08 (oito) meses e 05 (cinco) 

dias de detenção, para o crime de conduzir veículo automotor sem habilitação, 

19 (dezenove) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa, para o crime de 

desobediência e 02 (dois) meses e 21 (vinte e um) dias de detenção, para o 

crime de resistência.

Nos termos do art. 69, "caput", do Código Penal, as penas 

do réu totalizaram 11 (onze) meses e 15 (quinze) dias de detenção e 12 

(doze) dias-multa, no piso.

O regime inicial para o cumprimento das penas privativas de 

liberdade, para cada crime, foi o aberto, nada tendo o réu a reclamar, ao 

revés, pois possuidor de maus antecedentes criminais e reincidente, cabia o 

semiaberto, nos termos do art. 33, §3º, do Código Penal.

Isso porque, a jurisprudência é sólida ao autorizar regime mais 

gravoso para o réu que ostente circunstância judicial negativa ou seja 
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reincidente (caso dos autos, haja vista ser ele portador de maus 

antecedentes criminais e reincidente), conforme o entendimento do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:  

  

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA DE 
REDUÇÃO DE PENA (ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/2006). 
AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REGIME INICIAL FECHADO JUSTIFICADO.    
[...]   
4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
atrelada, de modo absoluto, ao quantum da sanção corporal 
aplicada. Desde que o faça em decisão motivada, o magistrado 
sentenciante está autorizado a impor ao condenado regime mais 
gravoso do que o recomendado nas alíneas do §2º do art. 33 do 
Código Penal. Inteligência da Súmula 719/STF. 5. Agravo 
Regimental a que se nega provimento."   
(STF  HC 217.347 AgR/SP  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES 

 Primeira Turma  j. em 22/08/2022  DJe de 23/08/2022);   
 
 
 "Processual penal. Agravo regimental em Recurso ordinário em 
habeas corpus. Crime de colaboração com o tráfico de drogas. 
Direito ao silêncio. Prejuízo. Demonstração. Necessidade. Dosimetria 
da pena. Fatos e provas. Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.    
[...]   
5. A imposição do 'regime de cumprimento mais severo do que a 
pena aplicada permitir exige motivação idônea' (Súmula 
719/STF). Mas o fato é que, na hipótese dos autos, o regime 
inicial fechado foi fixado com apoio em dados empíricos 
idôneos, extraídos da prova judicialmente colhida. O acórdão 
impugnado 'manteve o regime inicial fechado em razão da 
presença (a) de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do 
CP); e (b) da agravante da reincidência. Assim, não há razão 
para reformar a decisão, já que, na linha de precedentes desta 
Corte, os fundamentos utilizados são idôneos para impedir a 
fixação de um regime prisional mais brando do que o fechado' 
(HC 116.574, Rel. Min. Teori Zavascki).    
[...]   
9. Agravo regimental a que se nega provimento."   
(STF  RHC 213.544 AgR/SC  Rel. Min. ROBERTO BARROSO  
Primeira Turma  j. em 08/08/2022  DJe de 09/08/2022);   
   
   
   
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
LESÃO CORPORAL GRAVE. CONDENAÇÃO PENAL COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. WRIT SUCEDÂNEO DE RECURSO OU 
REVISÃO CRIMINAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA 
E GRAVE AMEAÇA À PESSOA. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO 
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DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NÃO IDENTIFICADAS.    
[...]   
2. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também 
ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código 
Penal e a eventual reincidência do apenado, conforme remissão 
do artigo 33, §2º e §3º, do mesmo diploma legal.    
3. A circunstância especial de o agente ser reincidente constitui 
fundamento idôneo para a imposição de regime mais severo 
(semiaberto), medida que se mostra adequada e necessária para a 
repressão e prevenção do crime e atende ao disposto no art. 33, § 2º, 
do Código Penal.    
[...]   
6. Agravo regimental conhecido e não provido."   
(STF  HC 216.154 AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  Primeira 
Turma  j. em 04/07/2022  DJe de 08/07/2022);   
 
  
"EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. REGIME FECHADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.   
1. A existência de circunstância judicial desfavorável e a 
reincidência do agravante são justificativas idôneas para a 
imposição de regime fechado.   
2. Agravo interno desprovido."  
(STF  RHC 210.394 AgR/DF  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 09/05/2022  DJe de 03/06/2022).  

  
 

Não bastasse este entendimento da SUPREMA CORTE, no 

mesmo sentido se alinha o Superior Tribunal de Justiça:  

  
 

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA 
NO HABEAS CORPUS. SOMENTE INOBSERVANICA DE 
PARÂMETROS LEGAIS OU FLAGRANTE 
DESPROPORCIONALIDADE. RAÇÃO DE 2/3. USO DE ARMA. 
EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  
[...]  
VIII - Descabida a inovação recursal em sede de agravo regimental 
quanto à pretensão de fixação de regime inicial fechado. Ademais, 
ainda que assim não fosse, tem-se que o mesmo foi devidamente 
fundamentado, sendo o agravante reincidente e condenado a 
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pena superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos de 
reclusão, cabível o regime fechado, notadamente tendo a pena-
base sido majorada em razão dos antecedentes e das 
consequências do delito, bem como em face da gravidade concreta 
da conduta, praticada com violência real às vítimas em concurso de 
quatro agentes, assim como da condição de reincidente do 
agravante, o que legitima a imposição do regime mais gravoso.  
Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido."  
(STJ  AgRg no HC 740.038/SP  Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT)  Quinta Turma  j. em 
23/8/2022  DJe de 26/8/2022);  
  
  
  

"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. REINCIDÊNCIA 
ATESTADA PELA CORTE ORIGINÁRIA. LAPSO ENTRE A DATA 
DA EXTINÇÃO DA PENA DO DELITO ANTERIOR E O DIA DO 
COMETIMENTO DE NOVO CRIME. PERÍODO DEPURADOR NÃO 
APERFEIÇOADO. ENTENDIMENTO INAFASTÁVEL. REANÁLISE 
DE PROVAS. ÓBICE. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REQUISITO NÃO PREENCHIDO. 
REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
[...]  
V - Regime inicial. A jurisprudência do STJ é iterativa no sentido 
de que, ainda que o condenado ostente circunstâncias judiciais 
favoráveis e o quantum de pena aplicada seja superior a 04 
(quatro) anos e não exceda a 08 (oito) anos, justifica-se o regime 
inicial fechado, quando este for reincidente. Confira-se: AgRg no 
REsp n. 1.712.438/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 26/03/2018; HC n. 402.449/SC, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/08/2017.  
[...]  
Agravo regimental desprovido."  
(STJ  AgRg no HC 604.483/SP  Rel. Min. Felix Fischer  Quinta 
Turma  j. em 6/10/2020  DJe de 16/10/2020).  

Por fim, descabida a substituição da pena privativa de 

liberdade por penas restritivas de direitos, ante os maus antecedentes do réu 

e a sua comprovada reincidência, art.44, II e III, do Código Penal.

Mais não se precisa dizer.
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Com essas considerações, dou parcial provimento ao apelo 

defensivo apenas para o reconhecimento da circunstância atenuante da 

confissão espontânea, em relação ao crime de conduzir veículo 

automotor sem a devida habilitação, mas sem alteração na pena, 

mantida, quanto ao mais, integralmente a sentença.

 

É como voto.

Desembargador AIRTON VIEIRA

                                                         Relator
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